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ATA N.º 02/2021   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZASSETE DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E UM: - ----------------------------------  

Aos dezassete dias do mês de novembro do ano dois mil e vinte e um, no edifício-
sede do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente 
à segunda quinzena do mês de novembro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  ------------------------  

A reuniã o foi secretãriãdã pelã Assistente Te cnicã, Cãrlã Mãriã Moiteiro Limã e 
coãdjuvãdã pelã Assistente Operãcionãl Vãndã Cristinã dãs Dores Jãcinto.  ------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e quinze minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos termos 
da deliberação de 20.OUT.2021.  ------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - Apreciação e deliberação sobre Proposta de Reprogramação Temporal, Física e 
Financeira da Operação POSEUR-03-2012-FC-000824 - “Construção de ETAR em Sãntã 
Cruz”;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação da Proposta de Reversão de Lote de Terreno doado no 
Loteamento Municipal de Aldeia dos Fernandes para Construção de Sede do Clube 
Columbófilo Asas Fernandense;  ----------------------------------------------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre cedência de parcela de terreno, pertencente ao 
domínio público, sita na Rua de Santa Rufina;  -----------------------------------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre a minuta de contrato de arrendamento de espaço 
para armazenamento de material diverso da Câmara Municipal, que se encontra no 
armazém sito no Mártir e Santo; ----------------------------------------------------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação sobre a minuta de Protocolo de Cooperação a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a High Perfomance Brain referente a Avaliação de 
Saúde Mental para pessoas carenciadas;  -----------------------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho;  -----------------------------------------------------  

1.7 – Apreciãção e deliberãção sobre ã ãquisição de 50 exemplãres dã obrã: “Foi nã 
Serrã que Nãsci” do poetã populãr Mãnuel João, de Felizes; -------------------------------------  

1.8 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente relativa à 
Designação de Representantes do Município no Conselho Geral do Agrupamento de 
Escolas de Almodôvar;  ---------------------------------------------------------------------------------  

1.9 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro a transferir para 
“Roãd 21 Portugãl Clãssic Associãtion” com vistã ã ãpoiãr ã primeirã etãpã do Rãli de 
Automóveis Clássicos “48 Horãs Alentejo”.  ---------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  
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2.1 – Apreciação e deliberação sobre as candidaturas apresentadas, bem como das 
respetivas minutas de contrato a celebrar no âmbito do Apoio Municipal para 
Empreendedorismo.  ------------------------------------------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 01/2021, da reunião ordinária realizada no dia 03 de 
novembro de 2021;  -------------------------------------------------------------------------------------  

3.1.2 – Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente para atribuição 
do Suplemento Remuneratório de Penosidade e Insalubridade;  -------------------------------  

3.1.3 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta da 1.ª alteração ao Mapa de Pessoal 
de 2021;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1.4 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de consolidação definitiva da 
situação de mobilidade interna intercategoria;  ----------------------------------------------------  

3.1.5 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente da Câmara 
com vista à abertura de um procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para provimento de dois postos 
de trabalho na carreira e categoria de Assistente Operacional, para o exercício de funções 
no serviço de museologia;  -----------------------------------------------------------------------------  

3.1.6 - Apreciação e deliberação da Proposta relativa à utilização da reserva de 
recrutamento interna do procedimento concursal comum com vista à constituição de 
relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado de assistentes operacionais (cantoneiro de limpeza).  

3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
3.2.2 - Apreciação e deliberação sobre a criação de novo preço no Regulamento de 

Liquidação e Cobrança de Outras Receitas Municipais;  ------------------------------------------  
3.2.3 - Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de elaboração do 

Anteprojeto do Regulamento de Isenção de Imposto Municipais e Outros Tributos.  ------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre a 1.ª alteração ao Regulamento do Plano Diretor 
Municipal de Almodôvar – Artigo 25.º “Áreãs Verdes”; -------------------------------------------  

4.2 - Apreciação e deliberação sobre o Plano de Pormenor da Área de Acolhimento 
Empresarial de Gomes Aires – Proposta para Discussão Pública;  ------------------------------  

4.3 - Apreciação e deliberação sobre o Plano de Pormenor da Área de Acolhimento 
Empresarial de Gomes Aires – Proposta de retificação da deliberação de não caducidade 
do procedimento;  ----------------------------------------------------------------------------------------  

4.4 – Apreciação e deliberação sobre a Prorrogação de prazo da empreitada de " 
Requalificação da Escola EB 2,3/S Dr. João Brito Camacho – Substituição da Cobertura em 
Fibrocimento” Requãlificãção dã Escola EB 2,3/S Dr. João Brito Camacho – Substituição 
dã Coberturã em Fibrocimento”;  ---------------------------------------------------------------------  

4.5 – Apreciação e deliberação sobre a aprovação da contratualização dos trabalhos 
complementares de "Impermeabilização do Muro M5", dã empreitãdã de “Acesso Pedonãl 
e Clicável ão Complexo Desportivo de Almodôvãr” e respetivã Minutã de Contrãto;  ------  

4.6 – Apreciação e deliberação sobre a aprovação e contratualização de trabalhos 
complementares de "Substituição de colector de águas pluviais junto à GALP" da 
empreitãdã de “Acesso Pedonãl e Ciclável ão Complexo Desportivo de Almodôvãr” e 
respetiva Minuta de Contrato; -------------------------------------------------------------------------   
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4.7 - Apreciação e deliberação sobre os Trabalhos Complementares Resultantes de 
Circunstânciãs não Previstãs referentes à Empreitãdã de ”Requãlificãção Urbãnã dã Corte 
Zorrinho”;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.8 – Ratificação da decisão sobre o projeto 54/2018, no âmbito de autorização de 
alterações durante o período de Gestão.  ------------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – Apreciação e deliberação relativa à seleção de Jovens 2022 – 1.ª fase, no âmbito 
do Programa Ocupacional Municipal Temporária de Jovens, com vista ao preenchimento 
das vagas;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.2 – Apreciação e deliberação relativa à seleção de candidatos no âmbito do 
Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa 
Duração, com vista ao preenchimento das vagas;  -------------------------------------------------  

5.3 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta de apoio para Aquisição de Material 
Escolar;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.4 - Apreciação e deliberação sobre os vouchers a atribuir no âmbito da iniciativa 
"Natal + Inclusivo";  --------------------------------------------------------------------------------------  

5.5 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Associação Salvador com vista a apoiar a campanha de 
Natal Barrete solidário 2021;  -------------------------------------------------------------------------  

5.6- Apreciação e deliberação sobre os pedidos formalizados no âmbito do 
regulamento que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e 
agregados familiares mais desfavorecidos;  ---------------------------------------------------------  

5.7 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º4-B/2021 de 01 de fevereiro, o acesso do 
público à sala irá ser limitado parcialmente, de modo a assegurar o respeito pelas regras 
de distanciamento social e demais orientações da DGS em vigor. Esta participação será, 
por questões de segurança e bem-estar de todos, limitada a 5 pessoas, evitando 
aglomerados e seguindo as recomendações da Direção-Geral da Saúde. Desta forma, as 
inscrições poderão ser efetuadas para o email actas.eleicoes@cm-almodovar.pt, até às 
14:30 horas do dia 15 de novembro de 2021, através do preenchimento do formulário 
próprio para o efeito, disponível na página eletrónica do município em www.cm-
almodovar.pt e no Serviço de Secretariado, Atas e Eleições desta Câmara Municipal. -----  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que 
autorize a retificação às epígrafes 5.5 e 1.1: --------------------------------------------------------  

Assim, onde se lê “5.5 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação 
financeira extraordinária, formulado pela Associação Salvador com vista a apoiar a 
cãmpãnhã de Nãtãl Bãrrete solidário 2021.” se leia Apreciação e deliberação sobre a 
Proposta da Senhora Vice-Presidente pãrã ãquisição de “Bãrretes Solidários 2021” e 
onde se lê “1.1 - Apreciação e deliberação sobre Proposta de Reprogramação Temporal, 
Física e Financeira da Operação POSEUR-03-2012-FC-000824 - “Construção de ETAR em 
Sãntã Cruz”;” se leia “1.1 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre Proposta 
de Reprogramação Temporal, Física e Financeira da Operação POSEUR-03-2012-FC-
000824 - “Construção de ETAR em Sãntã Cruz”;” --------------------------------------------------  
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A Câmara aceitou e em nada objetou.---------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 205/2021 – RENOVAÇÃO DA 
COMISSÃO DE SERVIÇO NA QUAL SE ENCONTRA INVESTIDO NELSON RICARDO DIOGO 
SANTOS: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de seu Despacho n.º 205/2021, 
exarado em 02 de novembro de 2021, através do qual determinou a Renovação da 
Comissão de Serviço na qual se encontra investido Nelson Ricardo Diogo Santos, no 
cargo de direção intermédia de 3º grau, Chefe da Unidade Orgânica de Gestão 
Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes, pelo período de mais três anos, com efeitos 
a 01 de dezembro de 2021. -----------------------------------------------------------------------------  

Apresente renovação da comissão de serviço fundamenta-se no facto do dirigente 
possuir bons conhecimentos das matérias confiadas à respetiva Unidade; Ter 
demonstrado possuir conhecimento das competências e conteúdo inerentes ao cargo.  --  

As despesas resultantes do presente despacho de renovação da comissão de serviço 
tem verba prevista no Orçamento Municipal de 2021 e foram assegurados os respetivos 
cabimento e compromisso. -----------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou.  ------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 23.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) 
E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2021:  -------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 23.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2021, que aprovou por seu Despacho 
de 09 de novembro de 2021, em que o montante total da presente modificação orçamental no 
Orçamento da Receita é de €7. 00,00, de natureza corrente, e no Orçamento de Despesa o 
montante total da presente modificação orçamental é de €81. 450,00, dos quais €43.700,00 
são de natureza corrente e €37.750,00 de natureza capital.  ------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do diã”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

Intervenções do executivo:  -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião começou por dizer que a obra que estão a 
executar na igreja matriz é da responsabilidade da Comissão Fabriqueira, no entanto, e sem 
desprimor de ninguém, supõe que esta Comissão não tem os conhecimentos necessários para 
acompanhar a obra em termos técnicos. Nesse sentido, questiona se a Câmara tem tido algum 
cuidado especial e se os técnicos da Câmara, com habilitação nas áreas intervencionadas, têm 
acompanhado a obra, nomeadamente, na área de construção civil se tem havido 
acompanhamento?  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Sabe que relativamente à parte interior temos técnicos especializados, mas a sua 
preocupação direciona-se mais para a exterior.  ----------------------------------------------------------  
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A Senhora Vereadora Ana Carmo explicou que do exterior é visível o andamento da obra 
mas no interior também têm trabalhado. A empresa encarregue do restauro, apesar de não ter 
vindo trabalhar conforme o estabelecido, tem estado a fazer o seu trabalho.  ----------------------  

O Dr. Rui Cortes e a Dr.ª Jamília Machado têm acompanhado o desenrolar dos trabalhos 
que têm corrido bem mas, como já referiu o que tem sido pior é o lapso temporal por parte da 
empresa que só vem conforme a disponibilidade que arranja.  ----------------------------------------  

Informou, igualmente, que parte do altar foi para a sede da empresa para ser restaurado, já 
voltou e estão a tratar das estruturas no local e que fizeram também uma descontaminação na 
igreja. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara está a acompanhar os trabalhos tanto no interior como no exterior e também é 
acompanhada pela Direção Regional de Cultura.  ---------------------------------------------------------  

Quanto à parte exterior supõe que está a ser acompanhada pelo Engenheiro Pedro 
Samarra.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião explicou que a sua preocupação surge porque a 
igreja na sua parte exterior possui alguns detalhes com características especifica que deveriam 
ser preservados e se os trabalhos não forem acompanhados com o devido cuidado pode-se 
correr o risco de se perderem.  --------------------------------------------------------------------------------  

Sugeriu que se vejam fotos antigas, vejam os detalhes existentes e tentem mante-los para 
ficar igual.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo aclarou que a obra ainda não está terminada e por certo 
se dará atenção a esses pormenores uma vez que o Dr. Rui Cortes é muito metódico nesse 
aspeto.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Para além do apoio técnico a Câmara também está a apoiar a Comissão Fabriqueira no que 
diz respeito ao alojamento e refeições da equipa de restauro, tendo em conta que a comissão 
não tem verbas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Por parte da Câmara estão a encetar esforços para que a empresa não atrase mais os 
trabalhos e tudo corra bem. Referiu que é do interesse de todos nós que se conclua 
rapidamente esta obra, seria ideal acabá-la em dezembro mas, devido ao atraso que já tem será 
difícil. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, o Senhor Vereador António Sebastião referiu que se fala num problema 
relacionado com as escadas do Bloco C da Escola EB2,3/S - Dr. João de Brito Camacho, 
querendo saber de que se trata concretamente e se existem riscos para os utilizadores. --------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo aclarou que o Engenheiro Pedro Samarra já esteve no 
local para aferir o problema. Explicou que se trata da degradação das escadas entre o 1.º andar 
e o R/Ch e precisa de reparação mas não representa perigo, no entanto, por precaução estão a 
fazer um percurso alternativo até se fazer a reparação.--------------------------------------------------  

A Senhor a Vice-Presidente congratulou-se e referiu que é com muita honra e 
orgulho que dá conhecimento ao Executivo que o Município de Almodôvar foi mais uma 
vez distinguido com o prémio “Autarquia + Familiarmente Responsável – 2021”. ------  

Explicou que é o sexto ano consecutivo que recebemos o prémio e, deste modo, iremos 
receber mais uma bandeira, atribuída pelo Observatório das Autarquias Familiarmente 
Responsáveis.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que não quer desvalorizar o mérito deste 
prémio, mas neste tipo de situações tudo tem a ver com as candidaturas que se apresentam e 
que correm o risco de ser aprovadas.  -----------------------------------------------------------------------  
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A Senhor a Vice-Presidente retorquiu que pode até ter alguma coisa a ver com a 
forma como se apresenta a candidatura mas tem a ver principalmente com o trabalho 
feito e solicita que não desvalorize o mérito do trabalho que a Autarquia tem feito. -------   

Prosseguindo, o Senhor Vereador António Sebastião referiu que quer chamar a 
atenção para o caso de uma família que vive numa situação muito precária e nem a Câmara 
nem a Junta de Freguesia tem prestado a devida atenção. Esta família vive de forma muito 
precáriã e ã Câmãrã, se ãs condições ãssim o exigirem, tem de deixãr “bãrreirãs legãis” e ãjudãr 
as pessoas. É um caso extremo e estará disponível para ajudar no que for necessário 
relativamente a este caso.  --------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhor a Vice-Presidente referiu que a Câmara está a acompanhar a situação e a 
ajudar conforme as suas necessidades. Estão a criar, dentro do possível, condições no 
local onde habitam porque em sua opinião seria violento tirá-los do seu ambiente. Têm 
também cedido transporte para poderem ir às consultas. A Câmara fará o que for possível 
e, nestes cãsos especiãis, não há “bãrreirãs logísticãs” mãs ãs pessoãs têm de querer ser 
ajudadas.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu que há um outro caso pior mas o munícipe não quer sair de onde está e nem 
demonstra muito interesse na ajuda. -----------------------------------------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que no caso das pessoas que falou 
pareceu-lhe que até querem ser ajudadas. ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente entregou aos Senhores Vereadores a listagem com as obras em curso 
no concelho, solicitada pelo Senhor Vereador António Sebastião na reunião anterior. 
Descreveu ao pormenor as obras elencadas na lista, referindo o seu estado de execução.  ------  

Informou também que têm que arranjar um local para colocar as coisas que estão no 
armazém sito no Mártir e Santo para poder consignar a obra do Loteamento do Mártir e Santo. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente referiu que a CIMBAL reuniu com o senhor Secretário 
do Estado Adjunto e da Defesa Nacional responsável pela coordenação na região Alentejo, 
no combate à pandemia. Estiveram também representantes da ULSBA, da Saúde Pública, 
da Segurança Social e da Proteção Civil. -------------------------------------------------------------  

Esta reunião visava essencialmente fazer o ponto de situação sobre o processo de 
vacinação, Covid19 e Gripe e identificar os principais obstáculos à sua operacionalização. 

As Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia disponibilizaram-se a colaborar com as 
entidades na instalação de centros de vacinação e no transporte dos utentes aos centros 
de vacinação, permitindo assim chegar a um setor da população com maiores 
dificuldades de acesso a este processo. --------------------------------------------------------------  

Mais referiu que administração central envia SMS sem conhecer a geografia dos 
concelhos, separam casais, e esquece-se um pouco que ainda existem dificuldade em 
manusear o telemóvel e isso prejudica a operacionalidade da vacinação, assim, 
solicitaram que utilizem o mesmo método da fase anterior. ------------------------------------   

Ainda relativamente ao Covid 19, o Senhor Presidente demostrou a sua preocupação 
tendo em conta que se aproxima a época natalícia e o Ano Novo e com eles a chegada de 
emigrantes e o agrupamento das famílias e dos amigos.  ----------------------------------------  

Nesse sentido irá mandar elaborar mensagens de sensibilização para divulgar pelo 
concelho. ---------------------------------------------------------------------------------------------------     

A Senhora Vereadora Ana Carmo, relativamente ao método para a vacinação, aclarou que 
as pessoas recebem um SMS e têm de responder SIM e colocar o número de utente e grande 
parte das pessoas têm dificuldade no manuseamento do telemóvel e não respondem.  ----------   



 

 

ATA N.º 02/2021 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 17.NOV.2021 

 

56 

 

A Senhor a Vice-Presidente referiu que quem faz as marcações são os serviços 
centrais, a Câmara só disponibiliza o transporte e, desta vez, quando nos dizem é em cima 
da hora. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara não dispõe de informação e as coisas não estão a correr muito bem. Na fase 
da vacinação anterior havia articulação entre o Centro de Saúde e a Câmara.  --------------  

O Senhor Presidente referiu que o SMS para os idosos não resulta e por isso tivemos uma 
fraca adesão a nível Distrital à casa aberta. Foi um fracasso. --------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo congratulou, enalteceu o esforço e valorizou o 
empenho do jovem atleta almodovarense, Miguel Custódio, que leva o nome de 
Almodôvar ao pódio. --------------------------------------------------------------------------  

Explicou que o atleta foi distinguido pela Associação de Atletismo de Beja, na Gala 
que se realizou no passado dia 23 de outubro tendo-lhe sido atribuído um 
Diploma pelo seu desempenho e mérito na modalidade de Atle tismo. --------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A PROPOSTA 
DE REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL, FÍSICA E FINANCEIRA DA OPERAÇÃO POSEUR-
03-2012-FC-000824 - “CONSTRUÇÃO DE ETAR EM SANTA CRUZ”:  -----------------------  

O Senhor Presidente introduziu ã mãte riã e ãpresentou ã informãçã o n.º 6039, 
exãrãdã em 03 de novembro de 2021 pelo Gãbinete Jurí dico e de Auditoriã, que se 
trãnscreve: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Proc. 01/GTC 2019 - Proposta de Reprogramação Temporal, Física e Financeira da 
Operação POSEUR-03-2012-FC-000824 – “Construção de ETAR em Santa Cruz”  ---------------------------  

Informação: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. No seguimento da candidatura “Construção de ETAR em Santa Cruz”, aprovada no âmbito do 

Eixo Prioritário suprarreferido, com um valor elegível de 128 961,26 € e um prazo de execução 
definido até 31 de julho de 2021, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte: --------------------------------  

2. Considerando que, não obstante o último pedido de pagamento tenha sido elaborado no dia 30 
de julho de 2021, e a transferência bancária ter tido lugar nesse mesmo dia, se verifica que a saída do 
montante correspondente ao pagamento da fatura apenas teve lugar no dia 02 de agosto de 2021, 
torna-se necessário apresentar um novo pedido de reprogramação temporal para contemplar estas 
alterações no projeto de financiamento, nos seguintes termos: --------------------------------------------------  

a) Reprogramação Temporal – Prorrogação do prazo de execução da operação, mantendo-se o 
respetivo início em 01 de setembro de 2015, e passando o seu término a ser em 02 de agosto de 2021, 
data correspondente à liquidação da última fatura respeitante à operação, mantendo-se a proposta 
de afetação de valores (elegíveis comparticipados) global já aprovada. --------------------------------------  

3. Face ao exposto, propõe-se que seja submetida à próxima reunião da Câmara Municipal uma 
proposta de reprogramação temporal da Operação POSEUR-03-2012-FC-000824 – “Construção de 
ETAR em Santa Cruz”, para apreciação e deliberação, elaborando-se para o efeito a respetiva Nota 
Justificativa, e em caso de aprovação, seja a mesma submetida no Balcão 2020.” --------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, ratificou o Despacho do Senhor Presidente, 
e desta forma, deliberou: ------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação prestada pelos 
serviços, a Reprogramação Temporal da Operação POSEUR-03-2012-FC-000824 – 
“Construção de ETAR em Sãntã Cruz”;  -------------------------------------------------------------------  

2.º- Que seja elaborada para o efeito a respetiva Nota Justificativa e submetida ao Balcão 
2020;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  
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1.2 – PROPOSTA DE REVERSÃO DE LOTE DE TERRENO DOADO NO LOTEAMENTO 
MUNICIPAL DE ALDEIA DOS FERNANDES PARA CONSTRUÇÃO DE SEDE DO CLUBE 
COLUMBÓFILO ASAS FERNANDENSE;  ------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta n.º 
164/2021, exarada em 16 de novembro de 2021, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas. ----------------------  

Aclarou, que por força da Escritura de Doação n.º 30/98, outorgada em 24 de 
novembro de 1998, constante de fls. 3 a 4v do livro de notas n.º 31, do Notariado Privativo 
do Município de Almodôvar, foi doado o Lote de terreno n.º 74 do Loteamento Municipal 
da Aldeia dos Fernandes, destinado a construção urbana com área de 403 m2, 
confrontando a norte e a poente com a via pública, a sul com Luís Francisco Silva e a 
nascente com Lote n.º 73, descrito na Conservatória do Registo Predial de Almodôvar sob 
o n.º 00225/270898, inscrito de aquisição a favor do Município de Almodôvar sob o G 
um, omisso na matriz predial urbana da freguesia de Aldeia dos Fernandes; ----------------  

O negócio jurídico de doação efetuado através da Escritura n.º 30/98, em 24 de 
novembro de 1998, destinava-se exclusivamente para construção e funcionamento da 
sede com o seguinte ónus: “No cãso de extinção do Clube Columbófilo Asãs Fernãndense, 
ou mudança de finalidade do prédio objeto desta doação, este reverterá para o Município 
de Almodôvar, não sendo devido qualquer pagamento por tal facto, nem daí resultando o 
direito ão pãgãmento de quãlquer indeminizãção.”; ----------------------------------------------  

À presente data verifica-se que não foi efetuada qualquer construção ou instalação da 
sede do Clube Columbófilo Asas Fernandense naquele lote; ------------------------------------  

Por missiva remetida a 11 de novembro de 2021, pela Direção do Clube Asas 
Fernandense, a Assembleia Geral deliberou aprovar que o lote de terreno n.º 74 seja 
revertido ao Município de Almodôvar, dado que não foi possível dar cumprimento à 
necessidade de construção da respetiva sede. ------------------------------------------------------  

Nesses termos, analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------  
1.º - Aprovar a reversão do lote de terreno n.º 74, sito no Loteamento Municipal 

da Aldeia dos Fernandes, destinado a construção urbana com área de 403 m2, 

confrontando a norte e a poente com a via pública, a sul com Luís Francisco Silva e a 

nascente com Lote n.º 73, descrito na Conservatória do Registo Predial de Almodôvar sob 

o n.º 00225/270898, que havia sido doado Clube Columbófilo Asas Fernandense, por 

Escritura de Doação n.º 30/98, outorgada em 24 de novembro de 1998, a favor do 

Município de Almodôvar, com fundamento na impossibilidade de construção e 

funcionamento da sede do Clube em apreço;  ------------------------------------------------------  

2.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorga de 
documentação legal necessária referente à reversão da doação do Lote em apreço, nos 
termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 35.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 

aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;  -------------------------------  
3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a proposta n.º 164/2021; ------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.3 - CEDÊNCIA DE PARCELA DE TERRENO, PERTENCENTE AO DOMÍNIO 
PÚBLICO, SITA NA RUA DE SANTA RUFINA: -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou que, em sede de processo de licenciamento de obras, 
mais concretamente o Processo de obras n. 33/2021, foi solicitado pelo requerente a 
aquisição de uma parcela de terreno do Domínio Público, com área de 3,36 m2, para 
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alinhamento da via pública. Sobre a matéria foi elaborada a informação n.º 6280 de 12 de 
novembro de 2021, cujo teor aqui se dá como totalmente reproduzido e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas. -----------------------------------------------------  

Explicou que se trata de uma parcela de terreno com a área de 3,36 m2 que se 
encontra na alçada do Município de Almodôvar, como bem imóvel de Domínio Público 
Municipal.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Decorre do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovada em Anexo à Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, que compete à Assembleia Municipal, 
sob proposta da Câmara Municipal, deliberar sobre a afetação ou desafetação de bens do 
domínio público municipal. ----------------------------------------------------------------------------  

No que concerne ao Procedimento de desafetação do Domínio Público Municipal, este 
carece de Consulta Pública, por forma a facultar a participação e contribuição de todos os 
interessados, tornando o processo mais transparente, responsável e eficaz. ----------------  

Face ao exposto, é entendimento que este assunto deverá ser apreciado e deliberado 
pelo Órgão Deliberativo quando o procedimento administrativo se encontrar 
devidamente instruído, contendo toda a matéria necessária para a respetiva tomada de 
decisão.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, propões que se aprove a cedência de uma parcela de terreno com a área 
de 3,36 m2, sita na Rua de Santa Rufina, pertencente ao Domínio Público Municipal, 
devidamente condicionado à respetiva desafetação para o Domínio Privado Municipal, 
bem como se proceda à realização do exercício de Consulta Pública, deviamente 
publicitado através de Edital, no qual se convidam todos os interessados a apresentar, 
nos Serviços Municipal competentes, no prazo de 30 dias úteis, qualquer impedimento 
de direito que justifique que não se proceda à referida desafetação ---------------------------  
Mais referiu o Senhor Presidente que em caso de inexistência de qualquer impedimento 
válido, a matéria será submetida à próxima sessão da Assembleia Municipal para 
desafetação do Domínio Público Municipal, para o Domínio Privado Municipal. 

Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião referiu que discorda com o 
procedimento isto é, em seu entender a Câmara deve deliberar a desafetação do Domínio 
Público Municipal, para o Domínio Privado Municipal e submeter o processo à 
Assembleia Municipal.  ----------------------------------------------------------------------------------  

Em caso de aprovação pelo órgão deliberativo se proceda então à realização do 
exercício de Consulta Pública, deviamente publicitado através de Edital. --------------------  

Finda a consulta pública e em caso de não se verificarem impedimentos deverá então 
a Câmara decidir pela cedência ou eventual hasta pública.  -------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que seria melhor primeiro fazer a consulta pública e no 
caso de impedimento válido já não se submeter à Assembleia.  --------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a cedência de uma parcela de terreno com a área de 3,36 m2, sita 

na Rua de Santa Rufina, devidamente identificada na Informação n.º 6280 de 12 de 
novembro de 2021, pertencente ao Domínio Público Municipal, devidamente 
condicionado à respetiva desafetação para o Domínio Privado Municipal, a favor de 
Carlos Manuel Raimundo Balbina, ficando este:  ---------------------------------------------------  

- Impedido de destinar outro fim diverso à mencionada parcela de terreno, sob pena 
de conferir à Autarquia o direito de exigir uma indemnização por perdas e danos 
causados pelo uso inadequado, bem como o direito a resolução da cedência;  --------------  

- Responsável por proceder aos respetivos pedidos de licenciamento camarário bem 
como proceder à regularização de dados prediais junto dos serviços competentes, 
suportando todos os custos inerentes.  --------------------------------------------------------------  

2.º - Que se proceda à realização do exercício de Consulta Pública, deviamente 
publicitado através de Edital, no qual se convidam todos os interessados a apresentar, 
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nos Serviços Municipal competentes, no prazo de 30 dias úteis, qualquer impedimento 
de direito que justifique que não se proceda à referida desafetação;  -------------------------  

3.º - Que em caso de inexistência de qualquer impedimento válido, submeter à 
próxima sessão da Assembleia Municipal a desafetação do Domínio Público 
Municipal, para o Domínio Privado Municipal, por aplicação da alínea q) do n.º 1 do 
Artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, da referida 
parcela de terreno;  --------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar os 
documentos necessários ao cumprimento da presente deliberação em nome do 
Município de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -----------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 – MINUTA DE CONTRATO DE ARRENDAMENTO DE ESPAÇO PARA 
ARMAZENAMENTO DE MATERIAL DIVERSO DA CÂMARA MUNICIPAL, QUE SE 
ENCONTRA NO ARMAZÉM SITO NO MÁRTIR E SANTO:  --------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Minuta do Contrato de 
Arrendamento, acompanhado da informação n.º 6355, de 16 de novembro de 2021, e 
explicou que se trata de um Contrato de Arrendamento Urbano para fins não 
habitacionais a celebrar entre o Senhor Carlos Manuel do Carmo Saleiro, e que terá 
por objeto o prédio urbano descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 00054, 
inscrito na matriz predial urbana da União de Freguesias de Almodôvar e Graça de 
Padrões, Concelho de Almodôvar, sob o artigo n.º 1571, com a área útil de 352,0000 m2, 
e que se destinará ao acondicionamento temporário dos materiais que se encontram no 
armazém municipal sito no Mártir e Santo, que irá ser demolido, no âmbito das obras de 
urbanização da operação de loteamento municipal do Mártir e Santo, até que seja 
preparado um novo local para o armazenamento desses materiais. ---------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que em sua opinião se deve comprar um espaço 
para armazém para se acondicionar com muito cuidado o material dos eventos e outros 
de modo a serem aproveitados sempre que necessários. ----------------------------------------  

Neste momento, não havendo alternativa, concorda com este arrendamento mas é 
imperativo que se compre um espaço tanto mais que financeiramente será mais rentável 
para o município. -----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber qual o valor da renda e o tempo 
do contrato. ------------------------------------------------------------------------------------------------   

Questionou se não seria viável dispensar o aluguer do armazém, se o município fizesse 
uma boa limpeza e colocasse os materiais na sucata que se vai vender?  ---------------------  

O Senhor Presidente respondeu qual era o valor da renda e o tempo do contrato. 
Explicou, também, que há muito material para aproveitar, apesar de algum ir para a 
sucata.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Recordou que o arrendamento tem um tempo limitado e irão adquirir contentores, 
que são muito bons e estão neste momento a preparar o terreno. Por agora não temos 
opção vamos alugar este espaço que servirá também para acolher os nossos carros 
alegóricos para o Carnaval, à semelhança do que se tem feito em anos anteriores. -------- . 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que não pode deixar de sublinhar que 
esta era uma situação que podia estar resolvida. Recorda que havia um projeto para o 
espaço do Moinho que incluía um conjunto de serviços, área social, armazéns, oficinas, 
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parque de viaturas, etc. e se a maioria tivesse decidido por dar andamento a este projeto, 
teria sido o caminho certo e estes problemas estavam resolvidos. 

Apesar dos alertas que fez, optaram pela decisão de não o fazerem, o que em sua 
opinião foi um erro deste executivo. Foram 8 anos perdidos. -----------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que por vezes se tomam decisões más outras vezes boas, 
na altura não lhes pareceu prioritário, não fazia sentido e oito anos depois temos 
necessidade.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Questionou porque não tomou a decisão o Senhor Vereador no tempo do seu 
mandato? --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar o clausulado do Contrato de Arrendamento Urbano para fins não 

habitacionais a celebrar entre o Senhor Carlos Manuel do Carmo Saleiro e o Município 
de Almodôvar, que terá por objeto o prédio urbano descrito na Conservatória do Registo 
Predial sob o n.º 00054, inscrito na matriz predial urbana da União de Freguesias de 
Almodôvar e Graça de Padrões, Concelho de Almodôvar, sob o artigo n.º 1571, com a área 
útil de 352,0000 m2, e que se destinará ao acondicionamento temporário dos materiais 
que se encontram no armazém municipal sito no Mártir e Santo, que irá ser demolido, no 
âmbito das obras de urbanização da operação de loteamento municipal do Mártir e Santo, 
até que seja preparado um novo local para o armazenamento desses materiais; -----------  

2.º - Aprovar que a minuta do Contrato de Arrendamento Urbano para fins não 
habitacionais seja remetida ao Senhor Carlos Manuel do Carmo Saleiro, para pronúncia, 
em prazo razoável a fixar para o efeito; --------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar os encargos decorrentes do pagamento da renda, no valor de €600,00 
mensais, durante seis meses, não havendo lugar a qualquer renovação do contrato; ---  

4.º – Conceder os poderes necessários ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, 
tendo em vista a outorga do Contrato de Arrendamento; ---------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.5 - MINUTA DE PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A HIGH PERFOMANCE BRAIN REFERENTE A 
AVALIAÇÃO DE SAÚDE MENTAL PARA PESSOAS CARENCIADAS:  -------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Minuta do Protocolo de Cooperação a 
celebrar entre o Município de Almodôvar e a High Perfomance Brain, bem como a 
informação n.º 6120, exarada em 08 de novembro de 2021, cujo teor aqui se dá como 
totalmente reproduzido e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas. -------------------  

Prosseguindo, explicou que a Equipa ALTAMENTE ALMODÔVAR – CLDS 4G de 
Almodôvar solicitou o auxílio e análise ao município para a apreciação e elaboração de 
uma Minuta de Protocolo de Cooperação a celebrar entre o Município de Almodôvar e a 
HIGH Perfomance Brain referente a Avaliação de Saúde Mental para pessoas carenciadas.  

A High Performance Brain é uma entidade privada cujo objetivo é promover a saúde 
física, mental e social através da manutenção da saúde do órgão mais complexo do Ser 
Humano, o cérebro.  -------------------------------------------------------------------------------------  

No âmbito da Responsabilidade Social Empresarial, a High Performance Brain 
pretende colãborãr com Orgãnizãções Não Governãmentãis (ONG’s), Instituições 
Pãrticulãres de Solidãriedãde Sociãl (IPSS’s), ãutãrquiãs e outrãs entidãdes, em 
atividades de saúde preventiva, cujo objetivos são reduzir a mortalidade prematura por 
doenças não transmissíveis, promover a saúde mental e melhorar a qualidade de vida das 
comunidades.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Após alguns contactos a Equipa ALTAMENTE ALMODÔVAR – CLDS 4G de Almodôvar, 
e dentro do âmbito da Responsabilidade Social Empresarial, a HIGH Performance Brain 
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informou que pretende estabelecer uma cooperação com o Município de Almodôvar 
tendo em vista a execução da oferta de dois exames médicos gratuitos (Brain Health 
Check e Ressonância Magnética Quântica, desde que estes sejam atribuídos a uma pessoa 
em situação de carência económica.  -----------------------------------------------------------------  

O Município de Almodôvar dispõe de atribuições no domínio da Saúde e Ação Social, 
tendo competências para apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, 
desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município, incluindo aquelas que 
contribuam para a promoção da saúde e prevenção das doenças, conforme exposto no 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual.  ----------------------------------------------------------------------  

 Neste sentido, a minuta de Protocolo de Cooperação apresentada tem por objeto 
definir os termos e condições da colaboração entre o HIGH Performance Brain e o 
Município de Almodôvar, visando a execução da oferta de dois exames médicos gratuitos 
(Brain Health Check e Ressonância Magnética Quântica, por parte da empresa/clinica 
HIGH Performance Brain, competindo ao Município de Almodôvar contribuir nos 
seguintes moldes:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

- Apoio na seleção da pessoa em situação de carência económica a quem irá ser 
atribuído a possibilidade de realização dos exames médicos gratuitos por parte da HIGH 
Performance Brain, sendo que esta seleção será feita por uma equipa multidisciplinar 
do qual fazem parte integrante colaboradores do Gabinete de Ação Social do Município 
de Almodôvar, da Equipa da Unidade de Saúde Local de Almodôvar e do CLDS4G 
Altamente Almodôvar;  ---------------------------------------------------------------------------------  

» Esta equipa procederá à seleção da pessoa em situação de carência económica, a 
qual deverá ser residente no concelho de Almodôvar, de forma que seja realizada uma 
triangulação entre as suas capacidades/necessidades económico sociais e a necessidade 
ao nível de saúde;  ----------------------------------------------------------------------------------------  

» A participação é exclusiva a pessoas em situação de carência económica, tendo 
esta especificação de ser devidamente comprovada por um(a) agente social;  --------------  

- Informar a pessoa selecionada, sobre a oferta que tem direito, saber se está 
interessada em usufruir da mesma, apresentando as condições. Em caso de manifesto 
interesse, deverá ser solicitado o preenchimento da Ficha de Caracterização, a qual faz 
parte integrante do protocolo como Anexo I, para ser enviada aquando da marcação dos 
exames, para a HIGH Performance Brain;  ----------------------------------------------------------  

- Apoiar na mobilidade/deslocação da pessoa selecionada para a realização dos 
exames médicos gratuitos em instalações indicadas pela HIGH Performance Brain, em 
território nacional, garantindo o transporte de ida e volta;  -------------------------------------  

- Efetuar a marcação dos exames médicos, a qual deverá ser feita com a antecedência 
mínima de 1 (um) mês, e informar a pessoa selecionada, sobre o dia e horário de 
realização dos exames médicos, bem como do horário de partida para deslocação.  -------  

Anãlisãdo o ãssunto, a Câmara nos termos do Artigo 33.º n.º 1 ãlí neã u) do Regime 
Jurí dico dãs Autãrquiãs Locãis, ãprovãdo pelã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nã suã 
redãçã o ãtuãl, por unanimidade, deliberou:  -----------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a Minuta de Protocolo de Cooperação a celebrar entre o Município 
de Almodôvar e a High Perfomance Brain, tendo em vista a execução da oferta de dois 
exames médicos gratuitos (Brain Health Check e Ressonância Magnética Quântica, desde 
que estes sejam atribuídos a uma pessoa em situação de carência económica; -------------  

2.º - Aprovar a celebração do Protocolo de Cooperação com a High Perfomance 
Brain, nos termos da Minuta presente em reunião de Câmara; ---------------------------------  

3.º - Conferir os poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, para outorga 
do presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar, bem como qualquer 
documentação necessária para concretização do seu objeto; -----------------------------------  



 

 

ATA N.º 02/2021 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 17.NOV.2021 

 

62 

 

4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente proposta. --------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.6 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO:  -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA N.º 
166/2021, exarada em 16 de novembro de 2021, que aqui se dá como totalmente reproduzida 
e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, PROPONDO a atribuição de 
comparticipação financeira à seguinte entidade legalmente existente no concelho, destinada a 
apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Entidades Valor 
Prazo de 

Amortização da 
Comparticipação 

Cabimento/ 
Compromisso 

Associação Espreita Sucesso – Associação 
para Apoio Educacional e Social  

€1.000.00 1 Tranche Compromisso n.º 75133 

       Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração do 
competente Protocolo, com a presente entidade e para o ano de 2021.  -----------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que acha bastante estranho a Associação 
apresentar só agora o seu plano de atividades para este ano, quando já estamos em novembro, 
no final do ano. Quis também saber qual é o fundamento que suporta o apoio a 100% do valor 
solicitado.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu que as outras associações têm apresentado os seus planos em devido tempo, todos 
têm o seu valor e se a Câmara apoiasse todos esses planos de atividades a 100%, seria 
financeiramente inviável. O que é importante, é o apoio com um determinado montante e com 
um critério equitativo para todos. Por norma os apoios da Câmara são na ordem dos 50% por 
isso não será agora muito lógico apoiar a 100% e já no final do ano. ---------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente aclarou que este ano tem sido atípico, como sabemos, estamos 
a começar a desconfinar e trata-se de uma atividade que envolve a nossa comunidade jovem, 
são atividades que se realizam nesta altura (olimpíadas inglês) e não há razão para não dar o 
valor total solicitado, recordando que é a primeira vez que lhes atribuímos este subsídio anual 
e até é inferior ao valor que outras associações similares têm recebido anualmente.  ------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com a abstenção do Senhor 
Vereador António Sebastião, deliberou:  -------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira descrita na PROPOSTA N.º 

166/2021, devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinado o respetivo Protocolo;  ----------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo 
Jacob) promova a elaboração do competente Protocolo, com a entidade em apreço e para o ano 
de 2021;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  
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1.7 – AQUISIÇÃO DE 50 EXEMPLARES DA OBRA: “FOI NA SERRA QUE NASCI” DO 
POETA POPULAR MANUEL JOÃO, DE FELIZES: --------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 161/2021, exarada em 
15 de novembro de 2021, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada 
em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe a aquisição de 50 
exemplares do Livro “Foi nã Serrã que Nãsci”, considerando que consiste na obra de um 
poeta residente na freguesia de São Barnabé, que retrata as vivencias das gentes da serra, 
sendo importante garantir a preservação deste espólio literário, vislumbrando o mesmo 
como utilidade e interesse público, em termos culturais e de património para o nosso 
concelho. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a Proposta n.º 161/2021 referente à aquisição de 50 exemplares do 

Livro “Foi nã Serrã que Nãsci”, no vãlor de €530.00, sendo que 25 dos exemplares serão 
para oferta e os outros 25 para venda e património do Município;  ----------------------------  

2º Aprovar que os encargos decorrentes da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com as classificações económicas: 020115 
e 020116030 e cabimentos n.º 33740 e n.º 33739, respetivamente;  ------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.8 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVA À DESIGNAÇÃO DE 
REPRESENTANTES DO MUNICÍPIO NO CONSELHO GERAL DO AGRUPAMENTO DE 
ESCOLAS DE ALMODÔVAR:  --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a Proposta n.º 148/2021, 
exarada em 02 de novembro de 2021, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual designa os 
representantes do Município no Conselho Geral do Agrupamento de Escolas. --------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------- 
1.º - Aprovar a designação dos seguintes representantes do Município no Conselho 

Geral do Agrupamento de Escolas de Almodôvar: -------------------------------------------------  
1 – Dr.ª Ana Manuela Jesus Guerreiro Carmo – Vereadora; ------------------------------  
2 – Dr.ª Paula Cristina Soares Parruca Espírito Santo – Chefe da Divisão de 

Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude; ----------------------------------  
3 – Rui Manuel Cabrita Guerreiro, Adjunto do Gabinete de Apoio à Presidência; ----  
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.9 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO A TRANSFERIR PARA “ROAD 21 PORTUGAL 
CLASSIC ASSOCIATION” COM VISTA A APOIAR A PRIMEIRA ETAPA DO RALI DE 
AUTOMÓVEIS CLÁSSICOS “48 HORAS ALENTEJO”:  --------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 165/2021, exarada em 
16 de novembro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como 
totalmente reproduzida, através da qual propõe a atribuição de um subsídio, a título 
excecionãl, no montãnte de €2.000,00 (dois mil euros), a transferir para “Roãd 21-
Portugãl Clãssic Associãtion”, destinada a satisfazer as despesas inerentes à realização da 
primeira etapa da 26.ª Edição do Pãsseio de Automóveis Clássicos “48 Horãs Automóveis 
Antigos ão Alentejo”, nos termos e com os fundãmentos constãntes nã informãção n.º 
6299, de 12 de novembro de 2021, exarada pelo Gabinete de Apoio à Presidência. --------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
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1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título 
extraordinário, no montante de €2.000,00 (dois mil euros), a transferir para “Roãd 21-
Portugãl Clãssic Associãtion”, destinada a satisfazer as despesas inerentes à realização da 
primeirã etãpã dã 26.ª Edição do Pãsseio de Automóveis Clássicos “48 Horãs Automóveis 
Antigos ão Alentejo”, nos termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 
6299, de 12 de novembro de 2021, exarada pelo Gabinete de Apoio à Presidência;  -------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e  
compromisso n.º 75109; ------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a Proposta n.º 165/2021; -------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  

2.1 – CANDIDATURAS APRESENTADAS, BEM COMO DAS RESPETIVAS MINUTAS 
DE CONTRATO A CELEBRAR NO ÂMBITO DO APOIO MUNICIPAL PARA 
EMPREENDEDORISMO:  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou sete pedidos de apoio formulados no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, pelos promotores que infra se 
especificam, acompanhados das fichas de apreciação técnica que confirmam que as 
candidaturas estão instruídas de acordo com o estabelecido nos artigos 12.º e 13.º do 
referido Regulamento. ----------------------------------------------------------------------------------  

Foram apresentadas pelo júri, as seguintes candidaturas: -----------------------------------  

Empreendedor 

Ana Carina Nogueira Gomes 

Sandra Susana Gonçalves Ribeiro 

Rui Óscar Sena de Carvalho 

David Manuel Cavaco Silva  

Fabiana da Silva Andrade 

Aldemiro Manuel Colaço Guerreiro 

JRG Ld.ª 

Continuando, o Executivo analisou as candidaturas, uma a uma, destacando-se, 
nomeadamente, a seguinte consideração: -----------------------------------------------------------  

Candidatura de JRG Ld.ª ----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que a candidatura é para compra de uma máquina mas, 
esta aquisição não trás nada de diferenciador, não é inovador, as máquinas para esta 
atividade teriam que ser compradas na mesma porque as que têm vão-se estragando. ---  

O objeto de apoio não beneficia o público, a máquina não é inovadora. ------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber se se trata de um novo negócio, 
ou já existe. Se o negócio for novo não tem dúvida que se deve apoiar o equipamento para 
funcionamento da empresa. ----------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, o Senhor Presidente propôs que se retire o processo para que o 
empreendedor justifique em termos de inovação e mais-valias da máquina para os seus 
clientes e seja esclarecido se a empresa é nova.  ---------------------------------------------------  
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Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar as candidaturas que infra se transcrevem, tendo em conta que as 

mesmas se encontram instruídas nos termos do estatuído no Regulamento Municipal de 
Apoio ao Empreendedorismo: -------------------------------------------------------------------------  

Nome empreendedor 
Apoio ao 

investimento 

Criação do 

próprio 

emprego 

Apoio ao 

arrendamento 
COMPROMISSO 

Ana Carina Nogueira Gomes €3.000,00 ---- ---- Cabimento n.º 33557 

Sandra Susana Gonçalves 
Ribeiro 

€1.809,02 ---- €2.160,00 
Cabimento n.º 

33544/33545  

Rui Óscar Sena de Carvalho €3.000,00 ---- ---- Compromisso n.º 74703 

David Manuel Cavaco Silva €5.500,00 ---- ---- Compromisso n.º 74705 

Fabiana da Silva Andrade €2.800,01 ---- ---- Compromisso n.º 74704 

Aldemiro Manuel Colaço Guerreiro €3.000,00 ---- ---- Compromisso n.º 74706 

2.º - Aprovar os encargos financeiros, nos termos do mapa supra, conforme o 
estabelecido no artigo 15.º do Regulamento e, nos termos e com os fundamentos 
constantes nas fichas de apreciação técnica das respetivas candidaturas; -------------------  

3.º - Aprovar as Minutas de Contrato de Concessão de Apoio, no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, dos empreendedores Ana Carina 
Nogueira Gomes, Sandra Susana Gonçalves Ribeiro, Rui Óscar Sena de Carvalho, David Manuel 
Cavaco Silva, Fabiana da Silva Andrade e Aldemiro Manuel Colaço Guerreiro; ---------------------  

4.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar os 
Contratos de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar; -------------------------------------------  

5.º - Retirar da Ordem de trabalhos a candidatura de JRG Ld.ª, para que seja 
solicitado ao empreendedor nota explicativa relativa à inovação e mais-valias do 
investimento para os seus clientes; -------------------------------------------------------------------  

6.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 01/2021, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 03 DE NOVEMBRO DE 2021:  --------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 01/2021, de 
03 de novembro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------  

3.1.2 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA ATRIBUIÇÃO DO 
SUPLEMENTO REMUNERATÓRIO DE PENOSIDADE E INSALUBRIDADE:  ----------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 169/2021, exarada em 
17 de novembro de 2021,cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------  
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“ATRIBUIÇÃO DE SUPLEMENTO REMUNERATÓRIO DE PENOSIDADE E INSALUBRIDADE 
[ARTIGO 24.º DA LEI DO ORÇAMENTO DE ESTADO DE 2021 – LEI N.º 75-B/2020, DE 31/12] ----------   

Considerando que:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
A norma constante do artigo 24.º da Lei do Orçamento do Estado para o ano de 2021, aprovado 

pela Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro é de aplicação imediata aos respetivos destinatário, não 
carecendo de regulamentação adicional;  ----------------------------------------------------------------------------  

O suplemento de penosidade e insalubridade é aplicável aos trabalhadores integrados na carreira 
geral de assistente operacional, que exerçam funções por referência ao conteúdo funcional desta 
carreira, com a modalidade de vínculo por tempo indeterminado, cuja caracterização implica o 
exercício de funções em condições de penosidade e insalubridade, nas áreas de recolha e tratamento 
de resíduos e tratamento de efluentes, higiene urbana, do saneamento, dos procedimentos de 
inumações, exumações, transladações, abertura e aterro de sepulturas, de que resultam uma 
sobrecarga funcional comprovada que potencie o aumento da probabilidade de ocorrência de lesão 
ou um risco potencial agravado de degradação do estado de saúde;  ------------------------------------------  

Nas autarquias locais cabe ao órgão executivo, sob proposta financeiramente sustentada do 
Presidente da Câmara, definir quais as funções que efetivamente preenchem os requisitos de 
penosidade e insalubridade, inerente ao seu nível ALTO, MÉDIO ou BAIXO;  --------------------------------  

A presente proposta foi precedida pela audição dos Chefes da DAF, DISECDJ, DOSUGT e 
UOGAHPEV, de parecer devidamente fundamentado pelo Serviço de Higiene e Segurança no Trabalho 
do Município de Almodôvar, e remetida para as comissões sindicais, dada a ausência de 
representantes dos trabalhadores municipais;  ---------------------------------------------------------------------  

Os Dirigentes identificaram as funções exercidas pelos trabalhadores que determinam a 
atribuição deste suplemento e o respetivo nível de penosidade e insalubridade; ----------------------------  

Nessa auscultação foi mencionado a existência de um conjunto de áreas operacionais omissas que 
poderiam ser consideradas, tendo o Município, inclusivamente, solicitado parecer jurídico à Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo;  -------------------------------------------------------  

Esta Comissão veio emitir o Parecer Jurídico n.º 102487-2021-DSAL/DAJ, DE 17/06/2021, no 
sentido de que outras categorias que não as enquadráveis nas situações descritas na lei não devem 
ser consideradas na atribuição deste suplemento remuneratório; ----------------------------------------------  

Não obstante o parecer das Comissões Sindicais, a Lei é absolutamente taxativa e não meramente 
exemplificativa, no que respeita às áreas que devem ser consideradas para a atribuição deste 
suplemento remuneratório e nem a Circular da DGAEP nem a Nota Informativa da DGAL vieram 
prever qualquer alargamento às funções que estão elencadas na norma;  ------------------------------------  

No mapa de pessoal do Município de Almodôvar existe um conjunto de trabalhadores afetos às 
áreas funcionais propostas e que reúnem os requisitos legalmente apresentados;  -------------------------  

A verba necessária ao processamento deste subsídio encontra-se prevista no Orçamento Municipal 
(rubrica 01021302 – outros suplementos e prémios) sendo, por isso, a sua atribuição financeiramente 
sustentada. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim PROPONHO que a Câmara Municipal delibere, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 
24.º da Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro:  ---------------------------------------------------------------------  

1. Aprovar a lista de Postos de Trabalho, identificados no documento de atribuição de níveis de 
penosidade e insalubridade ocupados pelos 35 Assistentes Operacionais afetos aos serviços de Gestão 
de Equipamentos Municipais, de Planeamento e Gestão Ambiental e Higiene Pública e Espaços Verdes, 
reconhecendo o grau de penosidade e insalubridade alto e médio, a qual teve por base, 
designadamente, o parecer fundamentado da área de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho do 
Município, que atribuiu estes níveis de penosidade e insalubridade aos postos de trabalho 
enquadrados nas áreas a que se refere o n.º 1 do artigo 24.º do supracitado diploma;  --------------------  

2. Que o valor diário a atribuir, pelo nível alto de risco, seja de €4,99 ou de 15% da remuneração 
base diária se superior, salvo se resultar valor superior da aplicação do disposto no n.º 2 do artigo 
24.º da Lei do Orçamento do Estado, aprovado pela Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro, acolhendo 
a interpretação da Circular n.º 1/DGAEP/2021 e pelo nível médio de risco seja de €4,09.  ------------  

3. Autorizar a atribuição deste suplemento, por cada dia de trabalho efetivamente prestado, aos 
trabalhadores da carreira geral de assistente operacional, cujos postos de trabalho foram 
identificados no documento de atribuição de níveis de penosidade e insalubridade, assim como aos 
que se encontram vagos e vierem a ser preenchidos, devendo para tal, cada responsável do serviço 
comunicar à Secção de Recursos Humanos, a relação nominal dos trabalhadores e número de dias em 
que o trabalhador exerceu as funções acima descritas;  -----------------------------------------------------------  
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4. Autorizar, excecionalmente, a atribuição do pagamento deste suplemento a outros 
trabalhadores, da carreira geral de assistente operacional, que possam vir a substituir os titulares 
dos postos de trabalho, identificados no documento de atribuição de níveis de penosidade e 
insalubridade, nas suas faltas e impedimentos e que para tal estejam superiormente autorizados. ----  

5. Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 0102 01011302 Outros e compromisso 
n.º 75116;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6. O reconhecimento da atribuição deste suplemento com efeitos à data da sua aprovação, em 
sede de reunião de Câmara.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

7. Que, a Divisão Administrativa e Financeira, encete os procedimentos necessários com vista à 
promover a 1.ª alteração ao Mapa de Pessoal de 2021, onde conste a identificação dos postos de 
trabalho, com as respetivas atividades caraterizadoras que implicam o exercício de funções nas 
condições mencionadas; --------------------------------------------------------------------------------------------------   

8. Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” -----------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que aprova a presente proposta sem 
prejuízo de que no futuro sejam consideradas mais situações que, em sua opinião, devem 
constar também desta lista. Esta é uma proposta evolutiva e deve ser alargada no futuro. 

É sua opinião que também este subsídio deve ser atribuído mensalmente e não 
diãriãmente, dãndo como exemplo os trãbãlhãdores dãs ETAR’s. Nã suã perspetivã não 
faz sentido que sejam pagos ao dia. -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente aclarou que os trabalhadores das ETAR serão pagos 
mensalmente porque trabalham diariamente no serviço mas, por exemplo os 
canalizadores são pagos ao dia porque fazem trabalho esporadicamente e não há uma 
equipa fixa para esses trabalhos, isto é, os canalizadores não lidam diariamente com o 
sistema de esgotos, fazem-no ocasionalmente e, nessa altura, receberão este subsídio 
durante os dias que aí trabalharem. Como não temos uma equipa fixa para estes trabalhos 
temos de pagar, por dia, ao funcionário destacado para esse serviço. -------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a lista de Postos de Trabalho, identificados no documento de 

atribuição de níveis de penosidade e insalubridade ocupados pelos 35 Assistentes 
Operacionais afetos aos serviços de Gestão de Equipamentos Municipais, de Planeamento 
e Gestão Ambiental e Higiene Pública e Espaços Verdes, reconhecendo o grau de 
penosidade e insalubridade alto e médio, a qual teve por base, designadamente, o 
parecer fundamentado da área de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho do Município, 
que atribuiu estes níveis de penosidade e insalubridade aos postos de trabalho 
enquadrados nas áreas a que se refere o n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 75-B/2020, de 31 
de dezembro;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que o valor diário a atribuir, pelo nível alto de risco, seja de €4,99 
ou de 15% da remuneração base diária se superior, salvo se resultar valor superior da 
aplicação do disposto no n.º 2 do artigo 24.º da Lei do Orçamento do Estado, aprovado 
pela Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro, acolhendo a interpretação da Circular n.º 
1/DGAEP/2021 e pelo nível médio de risco seja de €4,09;  ----------------------------------  

3.º - Autorizar a atribuição deste suplemento, por cada dia de trabalho 
efetivamente prestado, aos trabalhadores da carreira geral de assistente operacional, 
cujos postos de trabalho foram identificados no documento de atribuição de níveis de 
penosidade e insalubridade, assim como aos que se encontram vagos e vierem a ser 
preenchidos, devendo para tal, cada responsável do serviço comunicar à Secção de 
Recursos Humanos, a relação nominal dos trabalhadores e número de dias em que o 
trabalhador exerceu as funções acima descritas;  -------------------------------------------------  

4.º - Autorizar, excecionalmente, a atribuição do pagamento deste suplemento a 
outros trabalhadores, da carreira geral de assistente operacional, que possam vir a 
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substituir os titulares dos postos de trabalho, identificados no documento de atribuição 
de níveis de penosidade e insalubridade, nas suas faltas e impedimentos e que para tal 
estejam superiormente autorizados;  ----------------------------------------------------------------  

5.º - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 0102 
01011302 Outros e compromisso n.º 75116;  ------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar que a atribuição deste suplemento tenha efeitos a 17 de novembro 
de 2021;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar que, a Divisão Administrativa e Financeira, encete os procedimentos 
necessários com vista à promover a 1.ª alteração ao Mapa de Pessoal de 2021, onde 
conste a identificação dos postos de trabalho, com as respetivas atividades 
caraterizadoras que implicam o exercício de funções nas condições mencionadas; --------   

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.1.3 – 1.ª ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL DE 2021:  -------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação, a 1.ª Alteração ao Mapa de Pessoal de 
2021, e respetivos anexos, acompanhados da Proposta º 170/2021, exarada em 17 de 
novembro de 2021, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivadas 
em pasta anexa ao livro de atas. -----------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente explicou que constata-se, agora, a necessidade 
exclusiva de uma alteração ao Mapa de Pessoal de 2021, para proceder a alguns 
ajustamentos, decorrentes da aplicação do artigo 24.º da Lei do Orçamento do Estado, 
aprovado pela Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro, com vista à adequação do mesmo 
à atribuição de um suplemento de penosidade e insalubridade aos trabalhadores 
integrados na carreira geral de assistente operacional, nas áreas de atividade 
identificadas da Gestão de Equipamentos Municipais, de Planeamento e Gestão 
Ambiental e Higiene Pública e Espaços Verdes, não havendo qualquer alteração ao 
número de postos de trabalho considerados neste documento de planeamento e gestão 
de recursos humanos. -----------------------------------------------------------------------------------  

O Mapa de Pessoal não é um documento estático, mas sim um importante instrumento 
de gestão de recursos humanos que, como tal, deve estar permanentemente adaptado às 
mudanças operadas no ano a que respeita, prevendo os lugares que permitam à Câmara 
Municipal dar resposta às exigências, podendo assim ser objeto das correspondentes 
alterações. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, ao abrigo do disposto na alínea ccc), do n.º 1 do artigo 
33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, delibere propor à Assembleia Municipal, nos 
termos da alínea o), do n.º 1 do artigo 25.º do mesmo diploma legal e do n.º 5 do artigo 
29.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 
de setembro, na sua atual redação, por unanimidade, deliberou: - --------------------------  

1.º - Aprovar a 1.ª Alteração ao Mapa de Pessoal do ano de 2021, de harmonia 
com a legislação acima referida e conforme documento anexo, cujos originais se 
encontram arquivados na pasta anexo ao livro de atas e que aqui se dão como totalmente 
reproduzido;   ---------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Propor que a Assembleia Municipal, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 
2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 03/09, na sua atual redação, delibere 
aprovar a 1.ª alteração ao Mapa de Pessoal do ano de 2021, com a alteração da 
caraterização dos postos de trabalho da carreira geral de assistente operacional, 
adequando-se, assim, o mesmo à atribuição do suplemento de penosidade e 
insalubridade;---------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  
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3.1.4 - PROPOSTA DE CONSOLIDAÇÃO DEFINITIVA DA SITUAÇÃO DE 
MOBILIDADE INTERNA INTERCATEGORIA:  -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a Proposta n.º 160/2021, 
exarada em 03 de novembro de 2021, referindo que como é do conhecimento da Câmara, 
por seu despacho, foi determinado que o então assistente operacional Pedro Miguel 
Diogo Pereira, titular de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, do mapa de pessoal deste Município, passasse a exercer funções 
integrado na carreira de Assistente Operacional, categoria de Encarregado Operacional, 
mediante o recurso à figura da mobilidade interna, na modalidade de mobilidade interna 
intercategorias. -------------------------------------------------------------------------------------------   

Nestes termos, decorrido o prazo legalmente estabelecido e encontrando-se reunidos 
todos os requisitos legalmente exigidos, propõe à Câmara Municipal que autorize a 
consolidação definitiva da mobilidade interna intercategorias do trabalhador em 
referência, com efeitos a 01 de novembro de 2021, para a carreira de Assistente 
Operacional e categoria de Encarregado Operacional, na 1.ª posição remuneratória, nível 
8, para o exercício de funções integrado na Unidade Orgânica de Gestão Ambiental, 
Higiene Pública e Espaços Verdes. --------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ----------------------------  
1.º - Autorizar a consolidação definitiva da mobilidade interna intercategorias 

do trabalhador Pedro Miguel Diogo Pereira, com efeitos a 01 de novembro de 2021, 
para a carreira de Assistente Operacional e categoria de Encarregado Operacional, na 1.ª 
posição remuneratória, nível 8, para o exercício de funções integrado na Unidade 
Orgânica de Gestão Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes; ----------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.1.5 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA COM VISTA À 
ABERTURA DE UM PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE 
RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO POR TEMPO INDETERMINADO, PARA 
PROVIMENTO DE DOIS POSTOS DE TRABALHO NA CARREIRA E CATEGORIA DE 
ASSISTENTE OPERACIONAL, PARA O EXERCÍCIO DE FUNÇÕES NO SERVIÇO DE 
MUSEOLOGIA:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º171/2021, cujo teor se dá aqui como 
integralmente reproduzido, bem como os restantes documentos que a suportaram e explicou, 
detalhadamente, os principais fundamentos que levaram à necessidade de abertura deste 
procedimento, referindo, designadamente, que este é imprescindível, atendendo à inexistência 
de recursos humanos ao nível da carreira e categoria de Assistente Operacional, na área 
descrita e aos trabalhos a desenvolver nesta área de intervenção municipal.  ----------------------  

Assim, decorrente da manifesta carência é urgente desencadear a abertura de 
procedimento concursal comum para constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com vista 
ao preenchimento dos postos de trabalho da carreira e categoria de Assistente Operacional, 
descrito na proposta supra mencionada.  -------------------------------------------------------------------  

A Proposta e os anexos inumerados ficam apensos ao presente livro de atas.  ---------  

Apreciada a matéria, a Câmara, ao abrigo do artigo 4.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 9.º 
do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, e com o disposto no artigo 30.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------------  

1.º - Autorizar a abertura de um procedimento concursal comum para constituição de 
vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, sendo constituídas reservas de recrutamento internas, nos termos do 
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n.º 3 do art.º 30 da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, para: - 2 (dois) posto de trabalho 
de Assistente Operacional para o exercício da respetiva atividade no Serviço de museologia, 
previstos no mapa de pessoal, com afetação à Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, 
Desporto e Juventude (DISECDJ);  ----------------------------------------------------------------------------  

2.º - Autorizar, tendo em conta os princípios de racionalização, eficácia, eficiência e 
economia de custos, que devem presidir à atividade administrativa e o relevante interesse 
público no recrutamento, que o referido recrutamento seja único e se destine a ser 
preenchidos, em 1.º lugar pelos candidatos colocados na situação de valorização profissional, 
seguidos pelos candidatos aprovados, detentores de vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado, em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do art.º 30.º da Lei Geral de Trabalho 
em Funções Públicas e somente no final, caso aqueles candidatos não sejam suficientes para 
preencher os postos de trabalho necessários, pelos candidatos aprovados com vínculo de 
emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, ao abrigo do disposto no 
n.º 8 do art.º 30.º da LTFP, atualizada;  ----------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar o prazo de 10 dias úteis para apresentação de candidaturas ao 
procedimento;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do artigo 36.º da LTFP e artigo 5.º da Portaria n.º 125-A/2019, 
de 30 de abril, a aplicação dos seguintes métodos de seleção no presente procedimento 
concursal: - Prova de Conhecimentos (PC); Avaliação Psicológica (AP) e Entrevista Profissional 
de Seleção (EPS).  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os candidatos que reunirem as condições referidas no citado n.º 2 do artigo 36º, caso não 
tenham exercido a opção pelos métodos anteriores de acordo com a primeira parte do mesmo 
normativo e constante do formulário de candidatura, realizarão os seguintes métodos de 
seleção previstos na Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril: - Avaliação Curricular (AC); 
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) e Entrevista Profissional de Seleção (EPS); ---- 

5.º - Aprovar que sejam designados para constituição do respetivo júri, os seguintes 
trabalhadores:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Presidente: Joana Carla Vaz Pinto Brandão de Almeida, Técnica Superior. -------------   
Vogais efetivos: Ana Isabel Freira Barrenho, Técnica Superior e Felisbela Maria Silva 

Guerreiro, Assistente Técnica.  ------------------------------------------------------------------------  
Vogais suplentes: Sara Mónica da Costa Ambrósio, Assistente Operacional e Rui 

Manuel Gaspar Cortes Guerreiro, Técnico Superior.  ----------------------------------------------  
O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1º vogal 

efetivo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
6.º - Aprovar a caraterização dos respetivos postos de trabalho, constante do anexo que 

faz parte integrante da citada proposta;  --------------------------------------------------------------------  
7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

3.1.6 - PROPOSTA RELATIVA À UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE RECRUTAMENTO 
INTERNA DO PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM COM VISTA À CONSTITUIÇÃO 
DE RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO, NA MODALIDADE DE CONTRATO DE 
TRABALHO EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR TEMPO INDETERMINADO DE 
ASSISTENTES OPERACIONAIS (CANTONEIRO DE LIMPEZA): -------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 163/2021, cujo conteúdo se dá aqui 
como integralmente reproduzido, bem como os restantes documentos que suportaram a 
elaboração da referida proposta e explicou quais os principais fundamentos que levaram 
à necessidade de desencadear este procedimento.  -----------------------------------------------  

Assim, decorrente da manifesta carência de recursos humanos é urgente desencadear 
a reserva de recrutamento para constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
vista ao preenchimento de 3 (três) postos de trabalho da carreira/categoria de assistente 
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operacional (cantoneiro de limpeza) previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal do 
Município de Almodôvar, com afetação à Unidade Orgânica de Gestão Ambiental, Higiene 
Pública e Espaços Verdes. ------------------------------------------------------------------------------  

A Proposta e respetivos anexos inumerados ficam apensos ao presente livro de 
atas.- --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber quantas pessoas já entraram por 
este concurso e quantas vão entrar pela reserva e quem são?  ----------------------------------  

O Senhor Presidente aclarou que entraram 4 pessoas no concurso e este pedido de 
reserva de recrutamento é para mais 3 pessoas, de acordo com a lista de classificação.  --  

Apreciada a matéria, a Câmara, em conformidade e no cumprimento do disposto no 
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, por unanimidade, deliberou:  

1.º - Aprovar o recrutamento excecional de três (3) assistentes operacionais 
(cantoneiro de limpeza), por recurso à reserva de recrutamento interna resultante do 
procedimento concursal comum com vista à constituição de relação jurídica de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, respeitando a ordenação constante da lista unitária de ordenação final 
homologada em 10 de fevereiro de 2021, apensa ao presente livro de atas; -----------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezasseis de 
novembro de dois mil e vinte e um, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €3.715.458,65 (três milhões, setecentos e quinze mil, 
quatrocentos e cinquenta e oito euros e sessenta e cinco cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €528.545,86 (quinhentos e vinte e 
oito mil, quinhentos e quarenta e cinco euros e oitenta e seis cêntimos) perfazendo, assim, um 
total de disponibilidades no valor de €4.244.004,51 (quatro milhões, duzentos e quarenta e 
quatro mil, quatro euros e cinquenta e um cêntimos).-- -------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação financeira e 
respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, reportados a 31 de 
outubro de 2021, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  ---------------------------------  

RECEITA DO MUNICÍPIO  ---------------------------------------------------------------------------------  

       À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€16.396.762,16, sendo que €10.337.230,45 corresponde a receitas de natureza corrente, 
€2.977.153,71 a receitas de capital e €3.082.378,00 de outras receitas.  -------------------------  

No que se refere à Receita Total verificou-se um aumento de €2.214.108,94, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2020.  -------------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  --------------------------------------------------------------------------------  

Em 31.OUTUBRO.2021, a dívida à guarda do tesoureiro era de €370.305,32, sendo que 
a dívida corrente correspondia a €288.938,70 e a de capital a €81.366,62.  ----------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS  ----------------------------------------------------------------  

Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários, bem como o montante dos contratos 
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em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e longo prazo é de 
€3.725.372,43 dos quais €3.609.479,06 se referem à dívida relativa a empréstimos 
bancários e €115.893,37 se referem à Locação Financeira (contratos Leasing).  -----------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

3.2.2 - CRIAÇÃO DE NOVO PREÇO NO REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E 
COBRANÇA DE OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS:  ----------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 6241, exarada a 11 de novembro 
de 2021, pelo Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira, cujo teor se transcreve:  ----  

“INFORMAÇÃO  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: elaboração de ficha de custeio para venda de livro de poesia “Foi na serra que nasci” ---  
De acordo com o solicitado pela Sr.ª Vereadora Ana Carmo, através de e-mail de 18 de outubro de 

2021, para proposta e venda dos livros de poesia no Fórum Cultural, “Foi na Serra que Nasci” do poeta 
popular Manuel João, de Felizes, procedi à elaboração da respetiva Ficha de Custeio para integração 
na Tabela de Preços vigor neste Município. --------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, foi criada na Tabela de Liquidação e Cobrança de Outras Receitas Municipais, a 
alínea, abaixo discriminada, no Capitulo IV – Venda de Bens, artigo 14.º - Publicações, número 1 – 
Livros, de acordo com a ficha de custeio anexa à presente informação: ---------------------------------------  

Y) “Foi na Serra que Nasci”……………………………...………………..….……………...…………………..………. €10,00 
Submete-se à consideração superior a presente proposta de preço e respetiva ficha de custeio”.---  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na ficha de custeio e, cujo 

documento original fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas, conjugado 
com o disposto no artigo 33.º n.º 1 alínea e) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, o aditamento à 
Tabela de Outras Receitas Municipais, anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança 
de Taxas e Outras Receitas Municipais, de um novo preço, a concretizar através do 
Capitulo IV – Venda de Bens, artigo 14.º - Publicações, número 1 – Livros, nos seguintes 
termos: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Y) “Foi na Serra que Nasci”………………...………………..….……………...……………. €10,00 
2.º - Que o presente aditamento à Tabela anexa ao Regulamento de Liquidação e 

Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, entre em vigor no dia seguinte à 
presente deliberação; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a publicitação do referido aditamento, por edital nos locais de estilo e 
inserido na página eletrónica da Câmara Municipal;  ---------------------------------------------  

4.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
das deliberações dos órgãos que recaiu sobre a matéria; ----------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

3.2.3 - INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE ELABORAÇÃO DO ANTEPROJETO DO 
REGULAMENTO DE ISENÇÃO DE IMPOSTO MUNICIPAIS E OUTROS TRIBUTOS:  ------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a informação n.º 6009, exarada pela 
Técnica Superior Ana Rita Alexandre, bem como o Anteprojeto do Regulamento Municipal de 
Isenção de Imposto Municipais e outros Tributos, que aqui se dão como totalmente 
reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas, o qual visa 
aprovar as condições e definir os critérios vinculativos, gerais e abstratos, para o 
reconhecimento de isenções totais ou parciais, objetivas ou subjetivas, relativamente aos 
impostos e tributos próprios do Município de Almodôvar, designadamente o Imposto 
Municipal sobre Imóveis (IMI) e a Derrama Municipal. ------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 02/2021 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 17.NOV.2021 

 

73 

 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, no uso da competência prevista na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do 

Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro e nos termos do Artigo 98.º n.º 1 e seguintes do Código de Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, que seja dado 
início ao procedimento de elaboração do Regulamento de Isenção de Impostos 
Municipais e outros Tributos;  ----------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que se promova a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo 
prazo de 20 dias úteis, contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara 
Municipal, para que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste 
procedimento; --------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via 
correio eletrónico, para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt, devendo os 
interessãdos colocãr, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de Sugestões – 
Regulamento de Isenção de Impostos Municipais e outros Tributos”;  ---------------------------  

4.º - Que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste Município 
do teor do presente deliberação; ----------------------------------------------------------------------  

5.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente matéria; --------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------  

4.1 – 1.ª ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE 
ALMODÔVAR – ARTIGO 25.º “ÁREAS VERDES”: ------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 8/2021, cujo conteúdo se dá aqui 
como integralmente reproduzido, bem como o Relatório Final da Discussão Pública e os 
restantes documentos que suportaram a elaboração da referida matéria e explicou quais 
os principais fundamentos que levaram à necessidade de desencadear este 
procedimento.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu, nomeadamente, que se trata da apresentação da versão final da Proposta de 
Alterãção do procedimento de ãlterãção ão ãrtigo 25.º “Áreãs Verdes”, do Regulamento 
do PDM de Almodôvar.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Assim, tendo em conta que o Relatório da Discussão Pública apresentado, refere a não 
apresentação de sugestões, propõe-se que a redação do referido artigo passa a ser a 
seguinte: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

“3.3. Exceptua-se do estipulado no n.º 3.2 as ações que envolvam a localização de equipamentos 
públicos, de recreio, lazer e desporto ao ar livre e educacionais e culturais e ainda outros 
equipamentos de apoio à saúde e assistência a doentes, idosos ou outros, e de serviços a eles 

associados, relativamente aos quais venha a ser reconhecido interesse público municipal.” -----------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1.º - Homologar o Relatório Final da Discussão Pública, que aqui se dão como 

totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas; --  
2.º - Aprovar que se torne público o resultado da Discussão Pública e que, enquanto 

versão final da proposta de Alteração do procedimento de alteração ao artigo 25.º 
“Áreas Verdes”, do Regulamento do PDM de Almodôvar, conste a seguinte redação: ----  

“3.3. Exceptua-se do estipulado no n.º 3.2 as ações que envolvam a localização de 
equipamentos públicos, de recreio, lazer e desporto ao ar livre e educacionais e culturais e 
ainda outros equipamentos de apoio à saúde e assistência a doentes, idosos ou outros, e de 
serviços a eles associados, relativamente aos quais venha a ser reconhecido interesse 
público municipal.”; --------------------------------------------------------------------------------------  

mailto:gab.juridico@cm-almodovar.pt
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3.º - Submeter, nos termos do artigo 90.º, n.º 1 do RJIGT, para apreciação e 
deliberação, a versão final da Proposta de alteração do procedimento de alteração ao 
ãrtigo 25.º “Áreãs Verdes”, à próxima sessão da Assembleia Municipal;  -----------------  

4.º - Aprovar que, caso a matéria em apreço mereça a aprovação do Órgão 
deliberativo e, nos termos da alínea a), do n.º 2, do artigo 92.º e alínea f) do n.º 4 do artigo 
191.º do RJIGT, conjugado com o artigo 190.º, n.º 2, b), artigo 191.º, n.º 8 do mesmo 
diploma e artigo 6.º n.º 2 da Portaria 245/2011, de 22 de junho, sejam espoletados os 
mecanismos de ratificação, publicação e depósito da alteração ao PDM, aprovada; 

5.º - Aprovar a não caducidade do procedimento em apreço, com produção de 
efeitos retroativos a 23 de julho de 2021; -----------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar que este procedimento de alteração ao Regulamento do PDM de 
Almodôvar possa ser concluído até ao prazo previsto de 31 de dezembro de 2021, nos 
termos e comos fundamentos constantes nas informações do serviço; -----------------------  

7.º - Aprovar que se notifique a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Alentejo sobre a deliberação que recaiu sobre a presente proposta, bem 
como a devida publicidade, nos termos do artigo 76.º, n.º 1, do RJIGT; ---------------------   

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.2 - PLANO DE PORMENOR DA ÁREA DE ACOLHIMENTO EMPRESARIAL DE 
GOMES AIRES – PROPOSTA PARA DISCUSSÃO PÚBLICA:  ------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 9/2021, cujo conteúdo se dá aqui 
como integralmente reproduzido, bem como a Proposta de Discussão Pública e os 
restantes documentos que suportaram a elaboração da referida matéria e explicou quais 
os principais fundamentos que levaram à necessidade de desencadear este 
procedimento.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu, nomeadamente, que após realização da conferência procedimental com a 
CCDR-A a equipa técnica concretizou o relatório de ponderação dos pareceres emitidos 
pelas entidades consultadas.  --------------------------------------------------------------------------  

Após introdução das correções identificadas nos pareceres das entidades a proposta 
poderá prosseguir para a fase de discussão pública, devendo a Câmara remeter 
previamente à CCDR um relatório com a ponderação dos pareceres em causa. Que já foi 
remetido em 11 de novembro. -------------------------------------------------------------------------  

Assim, conclui-se que o processo está em condições de prosseguir para a fase de 
discussão pública.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1.º - Determinar que seja aberto um período de discussão pública, através de aviso a 

publicar no Diário da República e a divulgar através da comunicação social, da plataforma 
colaborativa de gestão territorial e do sítio da internet do Município;  -------------------------------  
        2.º - Aprovar, que o período de discussão pública seja de 20 dias úteis após decorridos 
cinco dias da publicação do aviso em Diário da República; ----------------------------------------  

3.º - Aprovar que a formulação de sugestões, informações ou observações sejam 
apresentadas por escrito até ao termo do referido período, dirigida ao Presidente da Câmara, 
utilizando para o efeito o impresso próprio que pode ser obtido na Câmara Municipal ou na 
página do município na internet;  -----------------------------------------------------------------------------  

4.º - Determinar que o Processo esteja disponível para consulta no Gabinete de Gestão 
Urbanística, da Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial da Câmara Municipal 
de Almodôvar; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  
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4.3 - PLANO DE PORMENOR DA ÁREA DE ACOLHIMENTO EMPRESARIAL DE 
GOMES AIRES – PROPOSTA DE RETIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO DE NÃO 
CADUCIDADE DO PROCEDIMENTO:  ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 9/2021, cujo conteúdo se dá aqui 
como integralmente reproduzido, bem como o pedido de aprovação de retificação da 
declaração de não caducidade do procedimento de elaboração do Plano de Pormenor da 
Área de Acolhimento Empresarial de Gomes Aires. -----------------------------------------------  

Prosseguindo, referiu designadamente, que é solicitado pelos serviços uma retificação 
à proposta n.º 145/2021, aprovada na reunião de Câmara de 3 de novembro de 2021, 
ãtrãve s dã quãl se propunhã que a Câmara Municipal aprovasse uma declaração da não 
caducidade do procedimento de elaboração de Plano Pormenor da Área de Acolhimento 
Empresarial de Gomes Aires, nos termos do n.º 7 “a contrario” do Artigo 76.º do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, até ao prazo limite imposto pelo quadro 
legal em matéria de suspensão de prazos administrativos no contexto de pandemia 
internacional: 09 de dezembro de 2021 e que esta declaração produza efeitos retroativos 
à data do término inicial da prorrogação do prazo - 03 de julho de 2021, devendo ainda 
ser assegurada a notificação da presente deliberação à CCDR e devida publicidade da 
mesma. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, e porque se torna imperativo o alargamento do prazo, acima mencionado, para 
a conclusão do procedimento, propõe a retificação desta deliberação e, deste modo, 
aprove a retificação da declaração da não caducidade do procedimento de elaboração de 
Plano Pormenor da Área de Acolhimento Empresarial de Gomes Aires, nos termos do n.º 
7 “a contrario” do Artigo 76.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, 
e que o prazo de conclusão do procedimento seja considerado até ao dia 28 de Fevereiro 
de 2022. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1.º - Retificar a deliberação de Câmara, constante da ata n.º 01, de 03 de novembro 

de 2021, no que concerne ao Ponto 3.1 e, desta forma, aprovar a declaração da não 
caducidade do procedimento de elaboração de Plano Pormenor da Área de Acolhimento 
Empresarial de Gomes Aires, nos termos do n.º 7 “a contrario” do Artigo 76.º do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, e que o prazo de conclusão do 
procedimento seja considerado até ao dia 28 de Fevereiro de 2022. -----------------------  

2.º - Aprovar, que nos termos do n.º 1 do artigo 76.º do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial, a presente deliberação seja Comunicada à Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, e que se proceda à devida 
publicidade; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; ------------------------------   

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.4 – PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA EMPREITADA DE " REQUALIFICAÇÃO DA 
ESCOLA EB 2,3/S DR. JOÃO BRITO CAMACHO – SUBSTITUIÇÃO DA COBERTURA EM 
FIBROCIMENTO” REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA EB 2,3/S DR. JOÃO BRITO 
CAMACHO – SUBSTITUIÇÃO DA COBERTURA EM FIBROCIMENTO”:  ---------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 6283, exarada em 12 de novembro 
de 2021 pela Técnica Superior, Eng.ª Nadine Caldeira, cujo teor se transcreve: ------------  

“INFORMAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------------------------------   
 ASSUNTO: Análise do Pedido de Prorrogação de Prazo Solicitado pelo Empreiteiro  ----------------  
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Em sequência das diversas comunicações de atrasos significativos da execução da Empreitada do 
Substituição da Cobertura em Fibrocimento, na Escola EB 2,3/S Dr. João Brito Camacho em 
Almodôvar e conforme solicitado ao Empreiteiro nas últimas reuniões de obra, veio o mesmo 
apresentar um pedido de prorrogação do prazo para conclusão da Empreitada.  --------------------------  

A Empreitada foi consignada no dia 23/06/2021 e tinha um prazo de execução de 90 dias, estando 
a sua conclusão prevista para o dia 23/09/2021.  ------------------------------------------------------------------  

O Empreiteiro apresenta agora um pedido de prorrogação do prazo de 60 dias, até ao dia 20 de 
novembro de 2021, uma vez que não irá consegui concluir os trabalhos até à data acima mencionada, 
alegando a conjuntura mundial devido à pandemia do COVID 19m levou a dificuldades a dificuldades 
no aprovisionamento e a diminuição dos rendimentos das equipas, bem como facto que da parte dos 
fornecedores existir uma grande dificuldade no cumprimento dos prazos de entrega dos materiais, 
levando a não ser possível cumprir os prazos.  -----------------------------------------------------------------------  

A estas alegações junta-se o facto de existir ”do projeto apresentado tinham algumas indefinições, 
que apenas foram esclarecidas em reunião de obra, que teve alguma dificuldade em ser agendada, 
por incompatibilidade de datas entre a equipa projetista e o empreiteiro.  -----------------------------------  

Sobre estas últimas, sou a concordar com o empreiteiro uma vez que o mesmo colocou questões 
de dúvidas de projeto a 9 de Agosto de 2021, sendo que devido a férias, e outros impedimentos de parte 
a parte, levou a que a reunião entre projetista e diretor de obra, só ocorresse a 17 de Setembro de 
2021, tendo a resposta as questões levantadas sido enviadas a 20 de Setembro de 2021. Deste modo a 
resposta veio 22 dias após as questões levantadas e a três dias de acabar o prazo de execução da obra.  

Submete-se assim ao órgão competente para a decisão de contratar a aprovação da prorrogação 
do prazo da Empreitada solicitada pelo Empreiteiro, por mais 60 dias (até 20/11/2021), no entanto 
é a fiscalização da opinião, que o prazo pedido tendo em conta a data da apresentação do pedido de 
prorrogação e os trabalhos em falta, é irrealista, devendo ser considerado um prazo de 90 dias, em 
lugar dos 60 dias.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a manutenção do interesse na prestação de serviços por parte do 

adjudicatário; ---------------------------------------------------------------------------------------------  
2.ª – Aprovar o Plano de Trabalhos e o Cronograma Financeiro apresentado pelo 

empreiteiro; -----------------------------------------------------------------------------------------------  
3.º - Aprovar a prorrogação do prazo em 90 dias, para execução da empreitada de 

“Requalificação dos Percursos Pedonais na Aldeia de Santa Clara-a-Novã”, nos termos e 
com os fundamentos aduzidos na informação exarada pelo Diretor de Fiscalização; ------  

4.º - Aprovar, a não aplicação as sanções contratuais previstas no Ponto 1 do Art.º 
403º do Código de Contratação Pública; -------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.5 – APROVAÇÃO DA CONTRATUALIZAÇÃO DOS TRABALHOS 
COMPLEMENTARES DE "IMPERMEABILIZAÇÃO DO MURO M5", DA EMPREITADA DE 
“ACESSO PEDONAL E CLICÁVEL AO COMPLEXO DESPORTIVO DE ALMODÔVAR” E 
RESPETIVA MINUTA DE CONTRATO:  -------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 6297, exarada em 12 de novembro 
de 2021 pela Técnica Superior, Eng.ª Nadine Caldeira, cujo teor se transcreve: ------------  

“ASSUNTO: Contratualização dos Trabalhos Complementares de "Sistema de Impermeabilização 
do muro M5" -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Na sequência da aprovação da Impermeabilização do muro M5, sobre a Informação nº 2108 de 
23/04/2021, aprovados por deliberação de Camara de 19 de Maio de 2021, referentes á empreitada 
supra mencionada. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim sendo, e de acordo com o mapa trabalhos e a proposta anexa, apresenta um valor de 1 
297,60 €, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, e o prazo de 20 dias. -----------------------------------  

De acordo com o nº2 do art.º 370 do CCP, “quando os trabalhos complementares resultem de 
circunstâncias não previstas, pode o dono da obra ordenar a sua execução ao empreiteiro desde que, 
de forma cumulativa: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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a) Não possam ser técnica ou economicamente separáveis do objeto do contrato sem 
inconvenientes graves e impliquem um aumento considerável de custos para o dono da obra  ----------  

b) “O preço desses trabalhos, incluindo o de outros trabalhos complementares igualmente 
decorrentes de circunstâncias não previstas, não exceda 10% de preço contratual ” ----------------------  

1. TC: TC1: 1 224,15 € / 320 091,40 € = 3,24 % < 10 % Preço Contratual. ---------------------------  
c) O somatório do preço contratual com o preço atribuído aos trabalhos complementares não 

exceda os limites previstos na alínea b) do artigo 19.º quando o procedimento adotado tenha sido o 
concurso público: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. PC: 311 221,4€ + TC1: 8 870,50€ + TC2: 1224,15€) = 321 315,55 €  < 5 350 000,00€. --------  
Encontram-se portanto, reunidos os termos e as condições a que deve de obedecer os trabalhos 

complementares que resultem de circunstâncias não previstas, estando os mesmos em condições de 
serem aprovadas e formalizados por escrito. ------------------------------------------------------------------------  

Desta forma, submete-se ao órgão competente (Camara Municipal, por deliberação de camara 
data de 20 de Outubro de 2021) para decisão de contratar, a decisão de execução dos trabalhos não 
previstos propostos, bem como, a sua formalização por escrito.” -----------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares resultantes de circunstâncias não 

previstas, “Sistema de Impermeabilização do muro M5", na Empreitada de “Acesso Pedonãl E 
Clicável Ao Complexo Desportivo De Almodôvar”, nos termos e com os fundamentos 
aduzidos na informação.º 6297, prestada pelos serviços; ----------------------------------------  

2.º - Aprovar a execução, a contratualização e os encargos resultantes dos 
Trabalhos Complementares descritos na informação exarada pelos serviços, no valor 
estimado de €1.297,60, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, e o prazo de 20 dias, 
nos termos e com os fundamentos aduzidos na referida informação; -------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

4.6 – APROVAÇÃO E CONTRATUALIZAÇÃO DE TRABALHOS COMPLEMENTARES 
DE "SUBSTITUIÇÃO DE COLECTOR DE ÁGUAS PLUVIAIS JUNTO À GALP" DA 
EMPREITADA DE “ACESSO PEDONAL E CICLÁVEL AO COMPLEXO DESPORTIVO DE 
ALMODÔVAR” E RESPETIVA MINUTA DE CONTRATO: ---------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 6370, exarada em 16 de novembro 
de 2021 pela Técnica Superior, Eng.ª Nadine Caldeira, cujo teor se transcreve: ------------  

 “ASSUNTO: Trabalhos Complementares de "Substituição de coletor de água pluviais entre GALP e 
a PH" na empreitada de ”Acesso Pedonal e Clicável ao Complexo Desportivo de Almodôvar”. ------------  

Na sequência de trabalhos de abertura de vala na empreitada de "Acesso pedonal e Ciclável ao 
Complexo Desportivo", verificou-se que a rede de águas pluviais existente, se encontra assoreada e 
com bastantes raízes, tal como se pode verificar nas fotos anexas.  ---------------------------------------------  

Deste modo e de modo a diligenciar a correção de tal facto, questionei o Eng.º Nelson no correio 
eletrónico datado de 20 de Outubro, anexo á informação, por forma a questionar se seria oportuno o 
desentupimento do coletor por parte de empresa qualificada para o efeito ou se seria de se prever a 
substituição do coletor nesse troço. Tendo o mesmo respondido que “a tubagem deverá ser substituída 
neste troço, uma vez que a presença de raízes e terra no interior da tubagem, evidencia que a tubagem 
já não está estanque no abocardamento dos tubos ou  eventualmente poderão os mesmos encontram-
se danificados, o que futuramente vai sempre impossibilitar o normal escoamento da água”. -----------  

Assim sendo, foi solicitado ao empreiteiro a apresentação de proposta de preço e prazo para os 
trabalhos em causa, apresentando um valor de 1 659,36 €, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, 
e o prazo de 25 dias. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

De acordo com o nº2 do art.º 370 do CCP, “quando os trabalhos complementares resultem de 
circunstâncias não previstas, pode o dono da obra ordenar a sua execução ao empreiteiro desde que, 
de forma cumulativa:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Não possam ser técnica ou economicamente separáveis do objeto do contrato sem 
inconvenientes graves e impliquem um aumento considerável de custos para o dono da obra  ----------  

b) “O preço desses trabalhos, incluindo o de outros trabalhos complementares igualmente 
decorrentes de circunstâncias não previstas, não exceda 10% de preço contratual ” ----------------------  
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1. TC: (TC1: 8 870,50€ + TC2: 1 224,15€ + TC3:1 659.36) / 320 091,40 € = 3,78 % < 10 % 
Preço Contratual. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) O somatório do preço contratual com o preço atribuído aos trabalhos complementares não 
exceda os limites previstos na alínea b) do artigo 19.º quando o procedimento adotado tenha sido o 
concurso público: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. PC: 311 221,4€ + TC1: 8 870,50€ + TC2: 1 224,15€ + TC3:1 659.36) = 322 974,91€ < 5 
350 000,00€. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Encontram-se portanto, reunidos os termos e as condições a que deve de obedecer os trabalhos 
complementares que resultem de circunstâncias não previstas, estando os mesmos em condições de 
serem aprovadas e formalizados por escrito. ------------------------------------------------------------------------  

Deste modo submete-se ao órgão competente (Camara Municipal, por deliberação de camara data 
de 20 de Outubro de 2021) para decisão de contratar, a aprovação de execução deste trabalhos, 
complementares em curso, bem como a sua posterior contratualização.” ------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares resultantes de circunstâncias não 

previstas, na Empreitada de “Acesso Pedonãl e Ciclável ao Complexo Desportivo de 
Almodôvãr”, nos termos e com os fundamentos aduzidos na informação n.º 6370, 
prestada pelos serviços; --------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a execução, a contratualização e os encargos resultantes dos 
Trabalhos Complementares descritos na informação exarada pelos serviços, no valor 
estimado de €1.659,36, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, e o prazo de 25 dias, 
nos termos e com os fundamentos aduzidos na referida informação; -------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

MINUTA DO CONTRATO DE TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 2 E 3, AO CONTRATO DE EMPREITADA 

N.º 46/2020 - “EMPREITADA DE ACESSO PEDONAL E CICLÁVEL AO COMPLEXO DESPORTIVO DE 

ALMODÔVAR”: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguido, o Senhor Presidente apresentou a informação n.º 6386 exarada pelo 
Gabinete Jurídico, bem como a Minuta do Contrato de Trabalhos Complementares n.º 
2 e 3 ao Contrato de Empreitada n.º 46/2020 – “Empreitãdã de Acesso Pedonãl e Ciclável ao 
Complexo Desportivo de Almodôvãr” – Trabalhos Complementares por circunstâncias não 
previstas, cujo adjudicatário é a empresa Leonel Guerreiro Martins – Obras Públicas 
Ld.ª e, com um valor de contrato de € 2.883,51, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, 
que faz parte integrante do livro anexo às atas e cujo teor aqui se dá como totalmente 
reproduzido. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Trabalhos Complementares n.º 2 e 3 ao 

Contrato de Empreitada n.º 46/2020 – “Empreitãdã de Acesso Pedonãl e Ciclável ão Complexo 
Desportivo de Almodôvãr” – Trabalhos Complementares por circunstâncias não previstas; ---  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos 
previstos aí previstos; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da notificação 
da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no 
Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através da plataforma eletrónica, 
ou disponibilização de acesso para a sua consulta online; ---------------------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os documentos 
de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos que se 
encontrem em falta; -------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Notificar a firma adjudicatária para prestar caução no prazo de 10 dias a contar 
da notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, para 



 

 

ATA N.º 02/2021 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 17.NOV.2021 

 

79 

 

garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração do 
presente contrato, no valor de 144,18€ (cento e quarenta e quatro euros dezoito 
cêntimos) correspondente a 5%do preço contratual;---------------------------------------------  

6.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 
pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 
seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 
Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

4.7 - TRABALHOS COMPLEMENTARES RESULTANTES DE CIRCUNSTÂNCIAS NÃO 
PREVISTAS REFERENTES À EMPREITADA DE ”REQUALIFICAÇÃO URBANA DA 
CORTE ZORRINHO”:  -----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação n.º 6358, elaborada pelo Diretor de Fiscalização, Engenheiro Luís Marques, 
que se transcreve:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Requalificação Urbanística da Corte Zorrinho / Proposta de Trabalhos 
Complementares n.º 03 ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 No decorrer dos trabalhos previstos no contrato da Empreitada de Requalificação Urbana da 
Corte Zorrinho foram identificadas diversas situações que, não estando previstas no mapa de 
quantidades de trabalho da empreitada, se afigura necessária a sua execução, quer por erros ou 
omissões de projeto verificados aquando da execução dos trabalhos, quer por trabalhos necessários 
para prever situações que futuramente irão causar prejuízos à obra agora em curso, não sendo assim 
técnica ou economicamente separáveis do objeto do contrato. Apresenta-se abaixo uma listagem dos 
trabalhos considerados, bem como de alguns trabalhos que se consideram não ser necessários à 
conclusão da obra:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Rede Viária  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Após implantação topográfica da estrada e dos passeios, verificou-se que em diversos casos, 

sobretudo entre o PK 0+160 e o PK 0+280, as cotas de soleira dos prédios adjacentes à estrada ficavam 
a uma cota inferior ao topo dos lancis de remate dos passeios com a estrada, o que obrigaria a uma 
inclinação dos mesmos em direção às moradias, criando problemas de drenagem de águas pluviais e 
potenciando inundações nessas casas. ---------------------------------------------------------------------------------   

Assim, e seguindo as boas regras de implantação e construção de um passeio, foi proposto pelo 
Empreiteiro o rebaixamento dos lancis de modo a criar pendente transversais mínimas de 1 % nos 
passeios, de modo a que as águas pluviais pudessem ser encaminhadas para a estrada e recolhidas 
pelos órgãos de drenagem previstos no projeto, a implantar na estrada junto aos lancis. Esta proposta 
do Empreiteiro mereceu parecer totalmente positivo da Fiscalização em obra.  ----------------------------  

Tendo-se optado por esta solução verificou-se que em algumas zonas do arruamento são 
necessárias escavações adicionais que não estavam previstas em projeto, constituindo as mesmas um 
erro de projeto na implantação da solução prevista.  --------------------------------------------------------------  

- Rede de Drenagem de Águas Residuais:  ------------------------------------------------------------------------  
À semelhança do já anteriormente aprovado para o lado direito da estrada e formalizado no 

anterior contrato de trabalhos complementares n.º 2, foram niveladas as caixas de ramal de ligação 
existentes dos diversos prédios do lado esquerdo da via, de modo a permitir o acesso para manutenção 
e limpezas da rede, e prevenindo futuras intervenções nos pavimentos agora efetuados em caso de 
obstruções dos ramais de ligação das moradias. --------------------------------------------------------------------  

- Acesso a habitação:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  
Verificou-se que na zona do PK 0+235 não está previsto em projeto o acesso pedonal à habitação 

existente a partir do passeio a executar, propondo-se a execução do mesmo, até por esta ser uma 
contrapartida acordada com a proprietária pela cedência de uma faixa do terreno para execução do 
passeio.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considera-se que os trabalhos complementares acima descritos são necessários à boa execução da 
Empreitada sendo enquadráveis no n.º 1 e 2 do artigo 370.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação à data de abertura do 
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procedimento de contratação da presente empreitada, tratando-se de trabalhos que resultam de 
circunstâncias não previstas, não sendo técnica ou economicamente separáveis do objeto do contrato 
da empreitada, pelas razões já anteriormente expostas.  ---------------------------------------------------------  

Após a medição detalhada dos trabalhos complementares resultantes de circunstâncias não 
previstas, foi solicitado ao Empreiteiro a apresentação de proposta de preço unitário para os 
trabalhos de espécie distinta dos previstos no contrato, aplicando-se para os trabalhos já previstos os 
preços unitários contratuais.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Aplicados os preços unitários às quantidades apuradas aferiu-se que o valor a mais 
correspondente é de 6.685,00 €. Somando-se este valor ao preço de anteriores trabalhos 
complementares resultantes de circunstâncias não previstas, verifica-se que o total (6.298,88 + 
12.254,88 + 6.685,00 = 25.238,76 €) corresponde a 9,95 % do preço contratual, cumprindo o limite 
definido na alínea b) do n.º 2 do artigo 370.º do CCP. Verifica-se ainda que o somatório do preço 
contratual com o preço atribuído aos trabalhos complementares é de 278.821,72 €, cumprindo 
também o limite previsto na alínea c) do mesmo artigo.  ---------------------------------------------------------  

Quanto à responsabilidade pelos trabalhos complementares, verifica-se que os mesmos são de 
responsabilidade do Dono da Obra, sendo enquadráveis nos n.º 1 e 4 do artigo 378.º do CCP, tendo o 
Empreiteiro, em contexto de obra, informado o Diretor de Fiscalização das situações enquadráveis 
como erros e omissões do caderno de encargos não objetivamente detetáveis na fase de formação do 
contrato (incompatibilidade dos perfis transversais previstos com as cotas das soleiras das moradias 
existentes ao longo da estrada, apenas verificável após implantação em obra dos elementos a 
executar) dentro do prazo de 30 dias previsto.  ---------------------------------------------------------------------  

Apresenta-se em anexo a lista de trabalhos complementares propostos, num valor global de 
6.685,00 €, correspondendo os mesmos a trabalhos resultantes de circunstâncias não previstas. -----  

Para a execução destes trabalhos prevê-se um prazo total de 30 dias, que deverão ser 
prorrogados ao prazo da Empreitada, conforme previsto no artigo 374.º do CCP.  -------------------------  

Submete-se assim à consideração do órgão competente para a decisão de contratar a aprovação 
dos trabalhos complementares propostos devendo-se proceder à sua correspondente formalização 
por escrito, conforme o artigo 375.º do CCP.” ------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares resultantes de circunstâncias não 

previstas na Empreitada de “Requalificação Urbanística da Corte Zorrinho”, nos termos e 
com os fundamentos aduzidos na informação.º 6358, prestada pelos serviços; -------------  

2.º - Aprovar a execução, a contratualização e os encargos resultantes dos 
Trabalhos Complementares descritos na informação exarada pelos serviços, no valor 
estimado de €6.685,00 e o prazo de 30 dias, nos termos e com os fundamentos 
aduzidos na referida informação; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

4.8 – RATIFICAÇÃO DA DECISÃO SOBRE O PROJETO 54/2018, NO ÂMBITO DE 
AUTORIZAÇÃO DE ALTERAÇÕES DURANTE O PERÍODO DE GESTÃO.  -------------------  

       Com base nos fundamentos apresentados e sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara 
deliberou, por unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência.  -----  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – SELEÇÃO DE JOVENS 2022 – 1.ª FASE, NO ÂMBITO DO PROGRAMA 
OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS, COM VISTA AO 
PREENCHIMENTO DAS VAGAS:  ---------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu ã  ãpreciãçã o ã ãtã do ju ri do procedimento de 
ordenãçã o de cãndidãturãs, exãrãdã em 27 de outubro de 2021. ------------------------------  

Prosseguindo, explicou que ãpo s ãnã lise dãs cãndidãturãs, por pãrte do ju ri, existem 
sete (7) cãndidãturãs que cumprem todos os requisitos e seis (6) cãndidãturãs que 
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cumprem todos os requisitos mãs, cujos cãndidãtos deverã o completãr os 18 ãnos no 
decorrer do progrãmã. ----------------------------------------------------------------------------------  

Relãtivãmente ãos cãndidãtos que ãindã irã o fãzer os 18 ãnos, o Regulãmento nã o 
especificã se tem de ser ãntes de começãr o progrãmã ou poderã o completãr os 18 ãnos 
durãnte o progrãmã, como e  o cãso dos cãndidãtos ãgorã em ãnã lise, pelo que sendo 
omisso compete ã  Cã mãrã decidir.   -------------------------------------------------------------------  

Fãce ão exposto propo e que se ãceite incluir os 6 cãndidãtos que irã o completãr os 18 
ãnos no decorrer do progrãmã, umã vez que ãindã existem vãgãs pãrã estes jovens. ----------  

A lista de todos os candidatos admitidos dá-se aqui como reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas.- ----------------------------------------  

A Câmara, por unanimidade, deliberou:  -----------------------------------------------------  
1.º - Aprovar a admissão dos treze candidatos ao Programa de Ocupação Municipal 

Temporária de Jovens 2022 – 1.ª fase, com duração de seis meses e uma bolsa de 
pãrticipãção de €250,00, nos termos e com os fundamentos supra aduzidos. ---------------  

2.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.2 – SELEÇÃO DE CANDIDATOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DE OCUPAÇÃO 
MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS/AS DE LONGA DURAÇÃO, COM 
VISTA AO PREENCHIMENTO DAS VAGAS:  -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu ã  ãpreciãçã o ã ãtã do ju ri do procedimento de 
ordenãçã o de cãndidãturãs, exãrãdã em 05 de novembro de 2021. ----------------------------  

Prosseguindo, explicou que ãpo s ãnã lise dãs cãndidãturãs, por pãrte do ju ri, existem 
oito (8) cãndidãturãs que cumprem todos os requisitos;-----------------------------------------  

seis (6) cãndidãturãs que nã o se enquãdrãm no perfil dos destinãtã rios deste 
progrãmã, isto e , nã o sã o considerãdos desempregãdos de longã durãçã o; ------------------  

umã (1) cãndidãturã que cumprem todos os requisitos mãs foi entregue forã de prãzo; 
tre s(3) cãndidãturã cujãs signãtã riãs se encontrãm ã frequentãr o POMTDLD 2021; --  
duãs (2) cãndidãturãs cujos signãtã rios de encontrãm ã receber subsidio de 

desemprego. -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Fãce ão exposto propo e que se ãceite ãs oito (8) cãndidãturãs que cumprem todos os 

requisitos, bem como incluir ã cãndidãturã que cumpre todos os requisitos mãs foi 
entregue forã do prãzo, perfãzendo um totãl de 9 cãndidãturãs. -------------------------------  

A lista de todos os candidatos admitidos dá-se aqui como reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas.- ----------------------------------------  

A Câmara por unanimidade, deliberou:  ------------------------------------------------------  
1.º - Aprovar a admissão de nove candidaturas ao Programa de Ocupação 

Municipal Temporária de Desempregados/As de Longa Duração, com duração de doze 
meses e uma bolsa de participação de €400,00; ---------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a exclusão das onze candidaturas, que não cumprem o Programa de 
Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração; ----------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.3 - PROPOSTA DE APOIO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESCOLAR:  ------------  

O Senhor Presidente apresentou ao Executivo os Processos n.ºs 2021/650.10.100/72, 
2021/650.10.100/73 2021/650.10.100/71 e 2021/650.10.100/42 e explicou que através 
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do Regulamento de Incentivo a Natalidade e Apoio a Família, o Município de Almodôvar 
atribui um auxílio económico para aquisição de material escolar que abrange os alunos 
desde o pré-escolar até ao ensino secundário, que frequentem o Agrupamento de Escolas 
de Almodôvar.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

No Regulamento em apreço, no seu artigo 6.º, n.º 3, refere que, a título excecional, 
poderão ainda usufruir deste apoio os alunos do ensino secundário residentes no 
concelho de Almodôvar que se encontrem matriculados em estabelecimento de ensino 
localizado fora da área de residência desde que o Agrupamento de Escolas de Almodôvar 
não disponha de oferta na área para a qual o aluno pretendia ingressar ou disponha de 
oferta formativa na área onde o aluno pretendia ingressar mas não disponha de vaga para 
o acolher. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo referiu, que em análise estão quatro processos, que não cumprem o 
Regulamento mas que têm justificações bastante distintas e plausíveis de serem 
analisados e eventualmente aprovados pelo executivo. Assim: ---------------------------------  

O processo com o n.º 2021/650.10.100/73, trata-se de um aluno que optou pela 
frequência do regime de ensino articulado em que existe uma articulação pedagógica e 
logística entre o Conservatório e a escola do ensino regular. O plano curricular do aluno 
integra as disciplinas da componente geral que eventualmente até existem no nosso 
agrupamento mas a da componente vocacional de música existe apenas a secção mais 
próxima do Conservatório que é o polo de Castro Verde. ----------------------------------------  

O processo com o n.º 2021/650.10.100/42, trata-se de um aluno que optou pela mudança 
de Agrupamento Escolas, embora havendo a sua área em Almodôvar, por estar integrado 
numa escola de futebol, não existindo nenhuma alternativa nesta área que lhe permita ficar no 
nosso concelho. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O processo com o n.º 2021/650.10.100/71, trata-se de uma aluna que optou pela 
frequência no Agrupamento de Escolas de Castro Verde, embora exista a mesma área em 
Almodôvar, porém, como sabemos existem disciplinas basilares para determinados cursos. 
Assim, muito embora a área de opção desta aluna seja a mesma que existe em Almodôvar, há 
disciplinas que divergem e, as existentes em Castro Verde, são aquelas que melhor se adaptam 
ao plano de estudos da aluna.  ---------------------------------------------------------------------------------  

O processo com o n.º 2021/650.10.100/721, trata-se de um aluno que começou por 
ingressar no ensino profissional numa área inexistente em Almodôvar. Este ano letivo o aluno 
optou por ingressar no ensino normal e tendo em conta que já estava adaptado à escola e aos 
seus colegas, optou por seguir ai os seus estudos apesar de haver a área em Almodôvar. -------  

Face ao exposto, propôs que o executivo aprove a atribuição deste subsídio para os 
quatro alunos tendo em vista que são opções das quais dependerá o seu futuro e não 
podem ficar prejudicados por não haver o que pretendem em Almodôvar. ------------------  

Após a análise e ponderação da justificação apresentada pelo requerente a Câmara por 
unanimidade, deliberou:  ------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a atribuição dos auxílios económicos para aquisição de material escolar 
aos alunos com os processos n.ºs 2021/650.10.100/72, 2021/650.10.100/73 
2021/650.10.100/71 e 2021/650.10.100/42;  ------------------------------------------------------------  

2.º - Que seja dado conhecimento à DISECDJ do teor da presente deliberação;  ---------------  
3.º - Determinar aos competentes serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 

administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;  ----------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

5.4 - VOUCHERS A ATRIBUIR NO ÂMBITO DA INICIATIVA "NATAL + INCLUSIVO";  

O Senhor Presidente submeteu ã  ãpreciãçã o ã Proposta n.º 168/2021, exãrãdã em 16 
de novembro de 2021, que ãqui se dã  como totãlmente reproduzidã e ficã ãrquivãdã em pãstã 
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ãnexã ão presente livro de ãtãs, ãtrãve s dã quãl se propo e ã concessã o de um ãpoio de nãturezã 
pecuniã riã em vãlor equivãlente ã 15 euros por pessoã devidãmente identificãdã pelãs 
Te cnicãs de Serviço Sociãl do GASPSI, pãrã ãquisiçã o de bens dã 1.ª necessidãde. -----------------  

Anãlisãdã ã mãte riã, ã Cã mãrã, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------  
1.º - Aprovar a concessão de um apoio de natureza pecuniária em valor 

equivalente, a 15 euros por pessoa devidãmente identificãdã pelãs Te cnicãs de Serviço 
Sociãl do GASPSI, pãrã ãquisiçã o de bens dã 1.ª necessidãde em estãbelecimento 
comerciãl devidãmente identificãdo, até ao dia 24 de dezembro de 2021; ----------------  

2.º - Que ã presente medidã tenhã efeitos no me s de dezembro 2021; --------------------  
3.º - Que os estãbelecimentos comerciãis ãderentes ãpresentem os comprovãtivos do 

desconto efetuãdo nã Secçã o de Contãbilidãde dã Autãrquiã até ao dia 28 de dezembro 
de 2021, com vistã ão seu reembolso;  --------------------------------------------------------------  

4.º - Que, pãrã efeitos dã presente medidã, sejãm ãpenãs considerãdos os 
estãbelecimentos de come rcio trãdicionãl e ãmbulãnte com intervençã o no concelho de 
Almodo vãr; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Que os serviços municipãis promovãm ã elãborãçã o do respetivo distintivo, ã 
colocãr em locãl bem visí vel nos estãbelecimentos comerciãis ãderentes; -------------------  

6.º - Que os serviços municipãis, designãdos pãrã o efeito, promovãm ã distribuiçã o do 
referido distintivo pelãs lojãs ãderentes. --------------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nã 
suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

5.5 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DA SENHORA VICE-
PRESIDENTE PARA AQUISIÇÃO DE “BARRETES SOLIDÁRIOS 2021”:  --------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o processo 650.10.103/150, 
acompanhado da Proposta n.º 167/2021, faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-
se aqui como totalmente reproduzida. ---------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, explicou que a Associação Salvador tem como missão promover a 
inclusão das pessoas com deficiência motora na sociedade e melhorar a sua qualidade de 
vida, potenciando os seus talentos e sensibilizando para a igualdade de oportunidades.  -  

Para além de outras iniciativas, esta Associação está a levar a cabo uma Campanha de 
Nãtãl denominãdã “Barrete Solidário 2021”  -----------------------------------------------------  

Face ao exposto, propõe que o executivo aprove a aquisição de 1.000 “Barrete 
Solidário 2021”, no montante de €2.000,00 (dois mil euros), ã adquirir à Associação 
Salvador, os quais serão oferecidos à Comunidade em atividades na quadra natalícia. ----  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a aquisição de 1.000 “Barretes Solidários 2021”, no valor de €2.000.00 

(dois mil euros), à Associação Salvador, para oferta à comunidade em atividades na 
quadra natalícia;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.6- PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA 
A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS 
FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS:  -----------------------------------------------------------  

Foram presentes os seguintes processos de candidatura: -----------------------------------  

- Processo n.º 2021/650.10.103/131, acompanhado do respetivo auto de vistoria, 
o qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  
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Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €3.414,29.  ----------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá 
a comparticipação municipal no valor de €2.304,00 (dois mil, trezentos e quatro euros). 

- Processo n.º 2021/650.10.103/125, acompanhado do respetivo auto de vistoria, 
o qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €5.404,25.  ----------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá 
a comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil, novecentos e setenta 
euros). ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1º Aprovar a comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras nos 

imóveis dos requerentes com processo n.º 2021/650.10.103/131 e 
n.º2021/650.10.103/125; ------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos decorrentes da presente atribuição sejam suportados através da 
rubrica orçamental, com classificação económica: 080802 e compromisso n.º 75113 e 
n.º 75112, respetivamente. ----------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.7 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 162/2021, exarada em 
16 de novembro, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar as seguintes 
candidaturas:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/106, NIF 134 772 873, para a aquisição de próteses dentárias, no 
valor total de €858,60 (oitocentos e cinquenta e oito euros e sessenta cêntimos) a pagar 
em 3 trãnches de €286.20 (duzentos e oitenta e seis euros e vinte cêntimos); --------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/108, NIF 214 521 079, para a aquisição de prótese ocular, no valor 
total de €338,50 (trezentos e trinta e oito euros e cinquenta cêntimos); --------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1º Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas, n.º 2021/650.10.103/106, NIF 134 772 873 e n.º 2021/ 
650.10.103/108, NIF 214 521 079, apresentadas no âmbito do Regulamento do Fundo 
de Emergência Social e, nos termos da Proposta n.º 162/2021; --------------------------------  

2º Aprovar que os encargos decorrentes da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
compromissos n.ºs 75110 e 75111, respetivamente;  --------------------------------------------  

3.º Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis; ---------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  
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6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vereador, João Pereira, datado de 
19.OUT.2021, foi dado conhecimento, designadamente, do seguinte: -------------------------   

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Itamalus Ld.ª Proc.º n.º 49/2020 Alteração e ampliação de Moradia 

Rodrigo José Conceição Parrinha 
Saleiro 

Proc.º n.º 40/2021 Obras de construção de moradia 

Maria Teresa Tomé Oliveira Ramos Proc.º n.º 42/2021 Obras de construção de Habitação 

Maria Adélia Gonçalves Luz Proc.º n.º 14/2021 Obras de alteração e conservação - habitação  

Pedro Miguel da Silva Teixeira 
Machado 

Proc.º n.º 29/2021 
Obras de construção de habitação unifamiliar, 
garagem, anexo e muro de vedação em 
loteamento 

Jacinto José Palma Colaço e Outra Proc.º n.º 30/2021 Obras de demolição e construção de habitação 

António Augusto Mendes Candeias Proc.º n.º 55/2020 Obras de alteração de destilaria 

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria e pelas 
seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT, DISECDJ e GAHPEV, bem como o relatório 
apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas 
cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.  ----------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 1-A/2020, de 

19 de março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 4-B/2021 de 01 de fevereiro, e 
em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou que no âmbito deste ponto, por razões de segurança 
e saúde pública, o acesso do público à sala foi limitado parcialmente a 5 pessoas, de 
modo a assegurar o respeito pelas regras de distanciamento social e demais orientações 
da DGS em vigor, podendo os munícipes inscrever-se através do email 
actas.eleicoes@cmalmodovar.pt, até às 14:30 horas do dia 15 de novembro de 2021, 
através do preenchimento do formulário próprio para o efeito, disponível na página 
eletrónica do Município em www.cmalmodovar.pt e na Seção de Atas e Eleições desta 
Câmara Municipal.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando e, face ao acima exposto, o Senhor Presidente informou que NÃO FOI 

RECECIONADA NENHUMA INSCRIÇÃO.  ---------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas treze horas e trinta e cinco minutos. --------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
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que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ---------------  

 


